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APRESENTAÇÃO 

Acreditamos no grande potencial transformador que a parceria público-

privada do Centro Administrativo de Bauru proporcionará ao Município, 

promovendo não apenas a modernização da estrutura administrativa 

municipal, mas também a requalificação urbana, a valorização do 

patrimônio histórico e a revitalização de uma das mais importantes 

referências arquitetônicas e culturais da cidade. 

A proposta permitirá a concentração das atividades administrativas em 

um espaço moderno, eficiente, sustentável e tecnologicamente 

integrado, proporcionando melhores condições de atendimento à 

população, maior eficiência operacional à Administração Pública e 

significativa racionalização dos custos de ocupação, manutenção e 

operação predial atualmente dispersos em diversos imóveis, além disso, 

o representa uma oportunidade singular de recuperação e reintegração 

da antiga Estação Ferroviária Noroeste do Brasil ao cotidiano da cidade, 

devolvendo ao uso público um patrimônio de elevado valor histórico, 

urbanístico e simbólico para Bauru e para toda a região. 

É com grande satisfação que formalizamos, na presente data, a entrega 

dos estudos à Prefeitura Municipal de Bauru, compostos pelo Modelo 

Técnico-Operacional, Modelo Econômico-Financeiro e Plano de 

Negócios, Modelo Jurídico-Institucional, bem como Minutas de Edital, 

Contrato e respectivos Anexos, estruturados com o propósito de viabilizar 

um projeto sólido, sustentável e alinhado às melhores práticas nacionais 

e internacionais de parcerias público-privadas 

Atenciosamente, 

 

_______________________________ 

BRUKER SOLUÇÕES 

Glauber Faquineli 

________________________________ 

QGMB CONSULTORIA 

Adrian Batista 
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CONTRATAÇÃO DE PARCERIA PÚBLICO-PRIVADA (PPP), NA MODALIDADE DE 

CONCESSÃO ADMINISTRATIVA, DESTINADA À IMPLANTAÇÃO E À GESTÃO DA 

INFRAESTRUTURA DO CENTRO ADMINISTRATIVO MUNICIPAL, ABRANGENDO A 

ELABORAÇÃO DOS PROJETOS, A EXECUÇÃO DAS OBRAS E INTERVENÇÕES 

NECESSÁRIAS À RESTAURAÇÃO, RECUPERAÇÃO, REQUALIFICAÇÃO, 

ADAPTAÇÃO, MODERNIZAÇÃO, CONSERVAÇÃO E MANUTENÇÃO PREDIAL DO 

COMPLEXO DA ESTAÇÃO FERROVIÁRIA CENTRAL DE BAURU (ESTAÇÃO CENTRAL 

NOROESTE) PARA USO COMO CENTRO ADMINISTRATIVO MUNICIPAL, 

COMPREENDENDO, INCLUSIVE, AS INTERVENÇÕES DE DRENAGEM E 

MACRODRENAGEM ESTRITAMENTE VINCULADAS À PROTEÇÃO, À ESTABILIDADE, À 

INTEGRIDADE, À FUNCIONALIDADE E À DISPONIBILIDADE DO ATIVO CONCEDIDO, 

COM A FINALIDADE DE ASSEGURAR SUA ADEQUADA UTILIZAÇÃO PELA 

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BAURU 

Suéllen Silva Rosim – Prefeita Municipal 
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1. Modelagem Jurídica 

1.1. Introdução 

Este capítulo apresenta a modelagem jurídica do Projeto de Parceria 

Público-Privada, na modalidade de concessão administrativa, destinada à 

implantação e à gestão da infraestrutura do Centro Administrativo Municipal, 

abrangendo a elaboração dos projetos, a execução das obras e intervenções 

necessárias à restauração, recuperação, requalificação, adaptação, 

modernização, conservação e manutenção predial do complexo da Estação 

Ferroviária Central de Bauru (Estação Central Noroeste), inclusive as 

intervenções de drenagem e macrodrenagem estritamente vinculadas à 

proteção, à estabilidade, à integridade, à funcionalidade, à conservação, à 

manutenção e à disponibilidade do ativo concedido, com a finalidade de 

assegurar sua adequada utilização pela Administração Pública, pelo prazo 

contratual de 30 (trinta) anos, observadas as hipóteses de prorrogação previstas 

na legislação aplicável e no Contrato. 

O documento tem natureza de modelagem jurídica para estruturação, 

validação e tomada de decisão administrativa, devendo orientar a 

consolidação do edital, do contrato e dos respectivos anexos. Seu objetivo é 

indicar a estrutura jurídica adotada, apontar os fundamentos normativos 

aplicáveis, registrar as condicionantes e riscos jurídicos relevantes e organizar o 

encadeamento procedimental necessário à adequada implementação do 

Projeto, inclusive consulta pública, audiência pública, aprovação pelos órgãos 

competentes e consolidação dos instrumentos convocatórios e contratuais. 

A modelagem está organizada nos seguintes tópicos: 

Desenho e Estruturação do Modelo Jurídico; 

Procedimento da Licitação; 

Aspectos Centrais do Contrato de Parceria Público-Privada; 

Minutas de Instrumentos Licitatórios e Demais Documentos Necessários à 

Implementação do Projeto: 
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Minuta de ato normativo que regulamenta a realização de audiência 

pública; 

Justificativa da Concessão; 

Minuta de Edital de Licitação e seus Anexos; e 

Minuta do Contrato de Concessão e seus Anexos. 

Os estudos técnicos e jurídicos que comporão o Projeto deverão assegurar 

compatibilidade entre: (i) o regime jurídico de PPP e de concessão 

administrativa, (ii) o regime urbanístico e de licenciamento municipal aplicável, 

(iii) as condicionantes do patrimônio cultural do imóvel e de seu entorno, e (iv) 

a sustentabilidade fiscal do Município para suportar contraprestações ao longo 

do contrato. 

A modelagem parte do pressuposto de que a Administração Municipal 

será a usuária direta da infraestrutura implantada e gerida no âmbito da 

concessão, sendo a remuneração do parceiro privado estruturada mediante 

contraprestação pública vinculada à efetiva disponibilização do ativo 

concedido e ao atendimento de indicadores de desempenho e 

disponibilidade, sem prejuízo da possibilidade de instituição, se assim definido 

na modelagem econômico-financeira e nos instrumentos convocatórios, de 

aporte público destinado à realização de investimentos em bens reversíveis, nos 

termos da legislação aplicável. 

1.2. Desenho e Estruturação do Modelo Jurídico 

Os estudos técnicos de viabilidade e os documentos de apoio (relatórios 

técnicos, informações complementares do imóvel, e elementos dominiais e 

urbanísticos) devem subsidiar uma estruturação jurídica que seja executável no 

mundo real, isto é, que preveja fases, condições precedentes e governança de 

aprovações, sobretudo em razão da natureza do ativo, que envolve 

restauração e adaptação de edificação existente com proteção patrimonial 

parcial. 

Neste capítulo, identificam-se os temas essenciais à estruturação jurídica, 

com comentários sobre o arcabouço legal, a escolha do tipo de negócio 

jurídico, a modalidade jurídica adotada, a modalidade e o tipo de licitação, e 
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fatores jurídicos, técnicos e procedimentais específicos do Município de Bauru 

que devem ser incorporados ao desenho do Projeto. 

1.2.1. Arcabouço Legal  

A estruturação jurídica do Projeto deve observar, em especial, os seguintes 

diplomas e conjuntos normativos, sem prejuízo de outras normas setoriais, 

técnicas e de segurança aplicáveis: 

a) Constituição Federal, especialmente os dispositivos sobre organização 

administrativa, licitações e concessões, competência municipal para assuntos 

de interesse local, política urbana, e proteção do patrimônio cultural. 

b) Lei Federal nº 11.079, de 30 de dezembro de 2004 (Lei de PPP), que 

disciplina as normas gerais para licitação e contratação de PPPs, incluindo a 

concessão administrativa, seus requisitos, conteúdo mínimo e condicionantes 

fiscais. 

c) Lei Federal nº 8.987, de 13 de fevereiro de 1995 (Lei de Concessões), 

aplicável subsidiariamente no que for compatível, para princípios e regras gerais 

sobre concessões, fiscalização e extinção. 

d) Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021 (Lei de Licitações e Contratos 

Administrativos), aplicável ao procedimento licitatório e a aspectos contratuais 

não conflitantes com o regime específico da Lei de PPP. 

e) Lei Municipal 6.787, de 12 de maio de 2016 (Instituiu o Programa de 

Parcerias Público-Privadas do Município de Bauru) 

f) Legislação municipal urbanística e de licenciamento, com destaque 

para: (i) Plano Diretor Participativo do Município de Bauru (Lei Municipal nº 5.631, 

de 22 de agosto de 2008), (ii) regras municipais de uso e ocupação do solo (Lei 

Municipal nº 2.407, de 1982), (iii) disciplina de Estudo de Impacto de Vizinhança 

(Lei Municipal nº 6.626, de 18 de fevereiro de 2015, e Decreto Municipal nº 

13.269, de 28 de dezembro de 2016), (iv) licenciamento de obras e edificações 

(Lei Municipal nº 7.028, de 21 de dezembro de 2017, e Decreto Municipal nº 

13.711, de 28 de março de 2018), e (v) condicionantes urbanísticas específicas 

relacionadas à permeabilidade (Decreto Municipal nº 14.371, de 10 de 

setembro de 2019) e às calçadas e acessibilidade no passeio público (Lei 

Municipal nº 7.181, de 2019). 
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g) Legislação e atos administrativos municipais e demais normas incidentes 

ao patrimônio cultural do imóvel, incluindo o regramento local de proteção e 

as deliberações e diretrizes do órgão municipal competente, além de normas 

estaduais e federais que eventualmente incidam, conforme o enquadramento 

do bem e da área envoltória. 

 

1.2.2. Tipo de Negócio Jurídico 

A escolha do instrumento contratual adequado depende da análise 

conjunta do objeto, da forma de remuneração, da matriz de riscos e do prazo 

necessário para amortização dos investimentos e adequada gestão do ativo 

ao longo do tempo. No caso em exame, o objeto contratual consiste na 

implantação e na gestão da infraestrutura do Centro Administrativo Municipal, 

abrangendo a elaboração dos projetos, a execução das obras e intervenções 

necessárias à restauração, recuperação, requalificação, adaptação, 

modernização, conservação e manutenção predial do complexo, inclusive as 

intervenções de drenagem e macrodrenagem estritamente vinculadas à 

proteção, à estabilidade, à integridade, à funcionalidade e à disponibilidade 

do ativo concedido, com a finalidade de assegurar sua adequada utilização 

pela Administração Pública. 

A contratação integrada desse conjunto de obrigações em arranjo de 

longo prazo tende a ser mais eficiente, na medida em que alinha os incentivos 

para que os projetos, as obras, as intervenções estruturais, a recuperação do 

complexo e a gestão de sua infraestrutura sejam concebidos segundo a lógica 

do ciclo de vida do ativo, permitindo que a implantação e a posterior 

conservação e manutenção predial sejam executadas de forma coordenada, 

com maior racionalidade técnica, melhor previsibilidade de custos e menor 

risco de deterioração funcional ou estrutural do bem ao longo do contrato. 

Para estabelecer qual modelo é o mais adequado à consecução do 

objeto do contrato a ser celebrado, é necessário analisar, ainda que 

sucintamente, os principais elementos de cada uma das alternativas de 

contratação admitidas pelo ordenamento jurídico, a saber: (i) parceria público-

privada: concessão patrocinada e concessão administrativa, (ii) concessão 

comum, e (iii) contratação administrativa tradicional (com fundamento na Lei 

Federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021). 
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1.2.2.1. Parceria Público-Privada  

Inicialmente, é preciso definir o que vem a ser uma parceria público-

privada.  

As parcerias público-privadas (“PPPs”) são instrumentos introduzidos no 

ordenamento jurídico pátrio, que visam permitir a viabilização econômica de 

projetos que, de outra forma, seriam inexequíveis. 

O instituto se divide em duas principais modalidades: (i) as concessões 

patrocinadas, em que a remuneração da concessionária se fundamenta, 

basicamente, na cobrança de tarifa dos usuários pelo serviço prestado e na 

contraprestação pública desembolsada pelo Poder Concedente, como forma 

de viabilizar economicamente o projeto, e (ii) as concessões administrativas, em 

que a remuneração da concessionária é, basicamente, oriunda de uma 

contraprestação pública, desembolsada pelo Poder Concedente. Em ambas 

as modalidades, é possível haver também o pagamento de aporte público pelo 

Poder Concedente com o objetivo de custear a realização de obras e a 

aquisição de bens reversíveis, com a finalidade de minimizar custos financeiros 

do projeto e otimizar a eficiência da modalidade de contratação.  

A primeira modalidade pode ser empregada, exemplificativamente, para 

rodovias, transporte de passageiros e estações rodoviárias. Por sua natureza – e 

por referência expressa no art. 2º, §1º da Lei Federal nº 11.079, de 30 de 

dezembro de 2004 (“Lei Federal de PPP”) –, a concessão patrocinada se 

aproxima da denominada “concessão comum”, ou seja, do regime concessório 

previsto na Lei Federal nº 8.987, de 13 de fevereiro de 1995 (“Lei das 

Concessões”), sendo o principal diferenciador entre as duas modalidades de 

concessão o pagamento, pelo Poder Público, da contraprestação pública, em 

complementação à tarifa arrecadada junto aos usuários. 

Já a segunda é aplicável na prestação de serviços em que a cobrança 

da tarifa dos usuários é vedada por lei, ou quando o principal receptor dos 

serviços públicos é a própria Administração Pública (ex.: iluminação pública, 

geração de energia fotovoltaica para atender demandas de consumo dos 

prédios públicos, hospitais, escolas, presídios, etc.). 

Em vista de sua complexidade, vulto, e longa duração, uma das principais 

características dos contratos de PPP é o oferecimento, pelo Poder Concedente, 
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de garantias de pagamento da contraprestação pecuniária e do aporte 

público devido pelo parceiro público à concessionária, em uma das várias 

modalidades admitidas pelo ordenamento jurídico vigente. 

É necessário analisar se o serviço objeto da concessão é um serviço 

público strictu sensu, ou seja, cuja finalidade imediata é oferecer determinada 

utilidade ou comodidade material fruível diretamente pela coletividade (ex: 

transporte, água, energia elétrica, etc.) ou um serviço público não diretamente 

usufruído pela coletividade, ou seja, mera atividade material prestada à 

Administração que beneficia a coletividade de forma indireta (ex: serviços 

administrativos internos, serviços diplomáticos, trabalhos de pesquisa, etc.). 

Quando a contratação envolver a prestação de serviços públicos direta e 

individualmente fruíveis pelos usuários, caberia à Administração Pública optar 

pelo regime da concessão comum ou pela concessão patrocinada. A 

concessão administrativa é recomendável quando não for factível a 

individualização da tarifa (ex.: a implantação de presídios) ou quando a 

Administração Pública for a própria usuária, direta ou indireta, dos serviços 

prestados. 

1.2.2.2. Concessão Comum 

A concessão de serviços públicos, precedidos ou não da realização de 

obras públicas, não é matéria nova no ordenamento jurídico brasileiro, sendo o 

instituto regulado pela Lei Federal nº 8.987, de 13 de fevereiro de 1995. Como é 

de notório conhecimento, as concessões foram empregadas em inúmeros 

projetos em todo o país, nos mais diversos setores e atividades. 

Em suma, a concessão é o mecanismo através do qual o Poder Público 

delega ao particular a exploração de determinado serviço público, fixando as 

condições mínimas de qualidade para tanto, tendo a concessionária o direito 

de ver suas atividades remuneradas pela cobrança de tarifas dos usuários. 

Ressalta-se que as concessões de serviços públicos permeiam a vida cotidiana 

de boa parte da população brasileira, notadamente em vista das concessões 

de geração, transmissão e distribuição de energia elétrica, da distribuição e 

tratamento de água e esgoto e aeroportos. 

O principal elemento diferenciador das concessões sob o regime jurídico 

da Lei Federal nº 8.987, de 13 de fevereiro de 1995 – as denominadas 
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“concessões comuns” – para as PPPs, tratadas no tópico anterior, é que aquelas 

são autossustentáveis do ponto de vista econômico, enquanto estas são, por 

essência, deficitárias. A consequência básica de tal diferença é que, enquanto 

nas PPPs o Poder Concedente deve aportar recursos públicos na 

concessionária, a título de contraprestação pública pelos serviços prestados, 

nas concessões comuns (i) isso não existe, e (ii) pode, inclusive, ocorrer de a 

concessionária ter que pagar ao Poder Concedente um montante pré-fixado 

pela outorga da concessão. 

Ainda no que se refere às diferenças para o mecanismo das PPPs, a Lei 

Federal nº 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, não determinou patamares mínimos 

no que se refere ao valor e prazo de duração dos contratos, permitindo uma 

maior flexibilidade na sua pactuação pela Administração Pública. Cumpre 

ressaltar, contudo, que a vigência dos contratos deve, obrigatoriamente, estar 

atrelada à amortização dos investimentos da concessionária. 

1.2.2.3. Contratos Administrativos Tradicionais 

As contratações públicas fundamentadas na Lei Federal n.º 14.133, de 1.º 

de abril de 2021, integram o regime geral de licitações e contratos 

administrativos atualmente vigente, tendo substituído, nos termos de sua 

disciplina de transição, os regimes anteriores da Lei Federal n.º 8.666/1993, da 

Lei Federal n.º 10.520/2002 e dos arts. 1.º a 47-A da Lei Federal n.º 12.462/2011. 

Referido diploma disciplina modalidades, procedimentos, planejamento, 

julgamento, habilitação, contratação e execução dos contratos administrativos 

em geral, aplicando-se ao procedimento licitatório da PPP e, de forma 

subsidiária, ao contrato, naquilo que for compatível com o regime específico 

da Lei Federal n.º 11.079/2004. 

Insta mencionar que Lei Federal nº. 14.133/2021, que dispõe sobre 

licitações e contratos administrativos, é aplicada de forma subsidiária aos 

contratos de concessão de serviços públicos “comum” e às PPPs. 

As modalidades de licitações encartadas pela Lei Federal nº. 14.133/2021 

são: o pregão, a concorrência, o concurso, o leilão e o diálogo competitivo, 

sendo esta última a grande novidade.  
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Ressalta-se que, diversamente das PPPs e das concessões de serviços 

públicos, os contratos administrativos sujeitos exclusivamente à mencionada Lei 

de Licitações apresentam um grau de complexidade significativamente menor. 

Vale notar, ainda, que, diversamente das PPPs, não existem valores de 

licitação mínimos ou máximos para a celebração dos contratos administrativos 

regrados pela Lei de Licitações, devendo a Administração apenas, na 

modelagem da contratação, adequar o valor da contratação à modalidade 

licitatória. A Lei nº 14.133/2021 prevê que a definição da modalidade de 

licitação deverá ser feita apenas em razão das características de seu objeto, 

ou seja, daquilo que será, não havendo mais restrições de valores. 

O diálogo competitivo, inovação apresentada pela nova Lei de 

Licitações, não possui vinculação expressa com o vulto do contrato, mas os 

parâmetros de sua utilização, atrelados, por exemplo, às inovações 

tecnológicas e complexidade técnica, direcionarem, possivelmente, para 

contratos de maior vulto.  

Portanto, a partir da Lei Federal nº 14.133/2021, a definição da modalidade 

de licitação a ser utilizada pela Administração Pública dependerá do objeto a 

ser contratado. 

A realização de contratações individuais para cada produto ou serviço 

que poderia compor o leque de obrigações de uma única concessionária de 

serviço público, no entanto, resulta na perda da eficiência inerente à economia 

de escala, importando na elevação de custos. Ressalta-se que, neste cenário, 

a totalidade dos desembolsos com os contratos sairá dos cofres públicos, não 

sendo aplicável a cobrança de tarifa dos usuários. 

Ademais, embora a legislação atual admita, em determinadas hipóteses, 

prorrogações mais extensas em contratos administrativos de prestação 

continuada, a contratação administrativa tradicional permanece, em regra, 

menos adequada para empreendimentos que exijam integração robusta entre 

investimento inicial, gestão do ciclo de vida do ativo, manutenção de longo 

prazo e alocação contratual sofisticada de riscos, como ocorre no presente 

Projeto. 
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1.2.3. Modalidade Jurídica Adotada 

Pelo exposto acima, conclui-se que a escolha da modalidade de 

concessão a ser adotada (comum, patrocinada ou administrativa) não se insere 

no campo da discricionariedade pura do Poder Público, devendo observar, 

necessariamente, a estrutura econômica e jurídica do projeto concreto. Em 

primeiro lugar, cumpre verificar se a remuneração da concessionária poderá 

decorrer exclusivamente de receitas tarifárias obtidas com a prestação dos 

serviços aos usuários. Não sendo essa hipótese viável, afasta-se a concessão 

comum, uma vez que essa modalidade pressupõe a exploração do serviço 

mediante cobrança direta de tarifas, suficientes para suportar a execução 

contratual. 

Na mesma linha, também não se revela adequada a concessão 

patrocinada quando o projeto não comporta, sequer de forma parcial, 

remuneração proveniente de tarifas cobradas dos usuários. Isso porque, 

embora nessa espécie haja complementaridade mediante contraprestação 

pública, subsiste a necessidade de existência de receita tarifária vinculada à 

utilização individualizável do serviço. Ausente esse pressuposto, deixa de haver 

fundamento jurídico e econômico para a adoção dessa modalidade. 

É justamente nesse ponto que se evidencia a inviabilidade de aplicação, 

ao Projeto, dos regimes de concessão comum e patrocinada. Ambas as 

espécies pressupõem a delegação de serviço público suscetível de fruição 

individualizada e de exploração econômica por meio da cobrança de tarifas 

dos usuários, o que exige a identificação do usuário e da medida de utilização 

do serviço prestado. Em outras palavras, tais modelos são compatíveis com 

projetos em que a concessionária seja remunerada, total ou parcialmente, por 

receitas originadas diretamente da prestação do serviço ao público. 

No caso em análise, o parceiro privado será responsável pela implantação 

e pela gestão da infraestrutura do Centro Administrativo Municipal, abrangendo 

a elaboração dos projetos, a execução das obras e intervenções necessárias à 

restauração, recuperação, requalificação, adaptação, modernização, 

conservação e manutenção predial do complexo, inclusive as intervenções de 

drenagem e macrodrenagem estritamente vinculadas à proteção, à 

estabilidade, à integridade, à funcionalidade e à disponibilidade do ativo 

concedido, com a finalidade de assegurar sua adequada utilização pela 
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Administração Pública. Sua remuneração não decorrerá da cobrança de 

tarifas de usuários individualizados, mas de contraprestações pagas pela 

Administração Pública, vinculadas à disponibilização da infraestrutura 

contratada e ao atingimento dos níveis de desempenho definidos 

contratualmente, sem prejuízo da eventual previsão de aporte público para 

custear investimentos em bens reversíveis, caso essa solução venha a ser 

adotada na modelagem definitiva. 

Nos termos da Lei Federal de PPPs, a “concessão administrativa é o 

contrato de prestação de serviços de que a Administração Pública seja a 

usuária direta ou indireta, ainda que envolva execução de obra ou 

fornecimento e instalação de bens”. Nessa modalidade de concessão, o objeto 

contratual não diz respeito, invariavelmente, a alguma atividade que possa ser 

enquadrada na noção de serviço público. Ao revés: a concessão administrativa 

pode ser utilizada – e, em verdade, o modelo se propõe a isso – para a 

contratação de quaisquer serviços pela Administração. O que, ressalta-se, é o 

caso.  

O objeto da concessão administrativa pode consistir igualmente na 

transferência de um serviço público para a iniciativa privada, que o prestará 

aos usuários, ainda que não exista cobrança de tarifa. Nesta hipótese, a 

Administração Pública será considerada usuária indireta dos serviços. 

Na concessão administrativa de serviços ao Estado, o objeto do contrato 

consistirá na prestação de serviços à própria Administração Pública. Nesse caso, 

haverá o oferecimento de determinadas utilidades à própria Administração, 

que será havida como usuária direta dos serviços, remunerando o parceiro 

privado pela sua execução.  

No caso do Projeto, o parceiro privado será responsável pela implantação 

e pela gestão da infraestrutura do Centro Administrativo Municipal, abrangendo 

a elaboração dos projetos, a execução das obras e intervenções necessárias à 

restauração, recuperação, requalificação, adaptação, modernização, 

conservação e manutenção predial do complexo, inclusive as intervenções de 

drenagem e macrodrenagem estritamente vinculadas à proteção, à 

estabilidade, à integridade, à funcionalidade e à disponibilidade do ativo 

concedido, com a finalidade de assegurar sua adequada utilização pela 

Administração Pública. A Administração remunerará o parceiro privado 
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mediante contraprestação pública periódica, condicionada à efetiva 

disponibilização do ativo e aferida segundo indicadores objetivos de 

desempenho e disponibilidade, sem prejuízo da eventual adoção de aporte 

público para investimentos vinculados a bens reversíveis, na forma da lei e da 

modelagem final. 

As obrigações a serem desempenhadas e os respectivos investimentos a 

cargo do parceiro privado terão como objetivo primordial a implantação, 

recuperação, requalificação, adaptação, modernização, conservação, 

manutenção predial, gestão técnica da infraestrutura e disponibilização 

funcional do ativo concedido, observados os limites do objeto contratual e a 

exclusão das atividades não delegadas à concessionária. 

Tal atividade é perfeitamente compatível com a modalidade da 

concessão administrativa, tal como prevista na Lei Federal de PPPs.  

Reside, aí, a grande vantagem da concessão administrativa para o 

Projeto: a possiblidade de remuneração vinculada à efetiva disponibilização do 

ativo concedido e à execução das obrigações expressamente atribuídas à 

concessionária, conforme indicadores de desempenho e disponibilidade. 

No que tange à remuneração da concessionária, a Lei Federal de PPPs 

apresenta as formas diversas para a instituição da contraprestação pública. Nos 

termos da lei de PPPs, a remuneração do contratado, observada a natureza 

jurídica do instituto escolhido para viabilizar a parceria, poderá ser feita 

mediante a utilização isolada ou combinada das seguintes alternativas (art. 6°):  

(i) Ordem bancária;  

(ii) Cessão de créditos não tributários;  

(iii) Outorga de direitos em face da Administração Pública;  

(iv) Outorga de direitos sobre bens públicos dominicais;  

(v) Outros meios admitidos em lei;  

Resta clara, na redação da Lei Federal de PPPs, a existência de diversas 

possibilidades para a estruturação de pagamentos em favor do parceiro 

privado. É possível, ainda, a combinação dos mecanismos previstos da lei, de 

forma a que se possa utilizar, efetivamente, diferentes bens e recursos municipais 

no bojo dos contratos de concessão.  
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De todo modo, a contraprestação pública, no Projeto, será 

predominantemente pecuniária e estará vinculada à efetiva disponibilização 

dos serviços contratados, observados indicadores objetivos de desempenho e 

disponibilidade, com mecanismos de verificação, glosas e penalidades. 

Eventuais desembolsos públicos relacionados à fase de implantação deverão, 

se adotados pela modelagem econômico-financeira, ser juridicamente 

estruturados como aporte público destinado à realização de investimentos em 

bens reversíveis, com disciplina própria no edital, no contrato e em seus anexos. 

Em resumo, a implantação e a gestão da infraestrutura do Centro 

Administrativo Municipal mostram-se juridicamente compatíveis com a 

concessão administrativa, por envolverem a transferência ao parceiro privado 

de obrigações de elaboração de projetos, execução de obras e intervenções 

estruturais e prediais, bem como de conservação e manutenção da 

infraestrutura implantada, sem delegação de serviço público remunerado por 

tarifa ao usuário, e com remuneração baseada em contraprestação pública 

vinculada à disponibilização do ativo concedido. 

A concessão administrativa, portanto, mostra-se como a melhor opção 

para a contratação de parceiro privado, visto que se trata de modalidade apta 

a reunir, em um único arranjo contratual de longo prazo, a implantação e a 

gestão da infraestrutura do Centro Administrativo Municipal, abrangendo a 

elaboração dos projetos, a execução das obras e intervenções necessárias à 

restauração, recuperação, requalificação, adaptação, modernização, 

conservação e manutenção predial do complexo, inclusive as intervenções de 

drenagem e macrodrenagem estritamente vinculadas à proteção, à 

estabilidade, à integridade, à funcionalidade e à disponibilidade do ativo 

concedido, com a finalidade de assegurar sua adequada utilização pela 

Administração Pública, sem prejuízo da eventual utilização de aporte público 

para investimentos em bens reversíveis, caso prevista na modelagem definitiva. 

1.2.4. Modalidade e Tipo de Licitação  

A licitação para concessão administrativa deve observar o rito aplicável 

às PPPs e a legislação de licitações, garantindo isonomia, competitividade, 

transparência e motivação. Como diretriz geral, recomenda-se a adoção de 

concorrência, com critério de julgamento centrado na menor contraprestação 



 

Página 16 de 55 

 

pública (ou na melhor combinação entre técnica e preço, se a modelagem 

justificar e demonstrar sua necessidade), desde que o edital estabeleça 

parâmetros técnicos mínimos e verificáveis, especialmente por envolver 

restauração e compatibilização patrimonial. 

Independentemente do critério de julgamento, o edital deverá exigir 

capacidade técnica compatível com a natureza integrada do objeto, 

especialmente quanto a: (i) elaboração e compatibilização de projetos para 

edificação existente com condicionantes de preservação patrimonial; (ii) 

execução de obras e intervenções de restauração, recuperação, 

requalificação, adaptação, modernização e retrofit; (iii) conservação, 

manutenção predial, gestão técnica da infraestrutura e disponibilização 

funcional do ativo; (iv) intervenções de drenagem e macrodrenagem 

estritamente vinculadas à proteção, estabilidade, integridade, funcionalidade, 

conservação, manutenção ou disponibilidade do ativo concedido; e (v) gestão 

de contratos de longo prazo com indicadores de desempenho e 

disponibilidade. 

 

1.2.5. Fatores Jurídicos, Técnicos e Procedimentais do Município de Bauru 

A estruturação jurídica do Projeto deve incorporar, como condicionantes 

vinculantes do desenho do contrato e de seus anexos, o conjunto de normas 

municipais incidentes ao imóvel, ao seu entorno e às intervenções previstas, 

bem como os ritos e responsabilidades decorrentes dessas normas. Os principais 

pontos são sintetizados a seguir. 

 

1.2.5.1. Programa Municipal de Parcerias Público Privadas do Município de 

Bauru-SP 

Nos termos da Lei Municipal nº 6.787/2016, o Município de Bauru instituiu 

o Programa Municipal de Parcerias Público-Privadas, destinado a promover, 

fomentar, coordenar, regular e fiscalizar a realização de parcerias público-

privadas no âmbito da Administração (art. 1º). 

No art. 4º da Lei Municipal nº 6.787, de 12 de maio de 2016, o Município 

de Bauru autoriza que sejam estruturadas parcerias público-privadas para a 
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implantação, ampliação, melhoramento, reforma, manutenção ou gestão de 

infraestrutura pública, bem como para a exploração e a gestão de bens de uso 

público em geral, inclusive os recebidos em delegação do Estado ou da União, 

desde que configurado um conjunto integrado de atividades, com obrigação 

de manutenção e exploração mínima e observadas as vedações legais quanto 

à mera terceirização de mão de obra, prestações singelas ou isoladas e demais 

limitações aplicáveis ao instituto. 

A implantação e a gestão da infraestrutura do Centro Administrativo 

Municipal, nos termos propostos para o Projeto, enquadram-se como 

infraestrutura pública de interesse municipal, destinada à implantação, 

recuperação, requalificação, adaptação, modernização, conservação e 

manutenção predial de bem público voltado ao uso administrativo da 

Administração Municipal, com remuneração vinculada a critérios de 

disponibilidade e desempenho e em prazo compatível com a amortização dos 

investimentos, em consonância com os objetivos do Programa Municipal de 

Parcerias Público-Privadas e com suas diretrizes de eficiência, sustentabilidade 

econômica e ambiental, transparência, responsabilidade fiscal, repartição 

objetiva de riscos e participação popular. 

Assim, o Programa Municipal de Parcerias Público-Privadas autoriza a 

Administração Pública Municipal a estruturar e contratar, na modalidade de 

concessão administrativa, parceiro privado para a implantação e a gestão da 

infraestrutura do Centro Administrativo Municipal, abrangendo a elaboração 

dos projetos, a execução das obras e intervenções necessárias à restauração, 

recuperação, requalificação, adaptação, modernização, conservação e 

manutenção predial do complexo, inclusive as intervenções de drenagem e 

macrodrenagem estritamente vinculadas à proteção, à estabilidade, à 

integridade, à funcionalidade, à conservação, à manutenção e à 

disponibilidade do ativo concedido, com a finalidade de assegurar sua 

adequada utilização pela Administração Pública, observadas as disposições da 

Lei Municipal n.º 6.787/2016 e da Lei Federal n.º 11.079/2004, sem transferência 

à concessionária de funções políticas, normativas, regulatórias, fiscalizatórias, 

sancionatórias, de poder de polícia, atendimento ao cidadão, segurança 

patrimonial, vigilância, recepção, controle de acesso, limpeza, suporte técnico 

aos usuários de tecnologia da informação, operação de estacionamentos ou 



 

Página 18 de 55 

 

demais atividades não expressamente delegadas no contrato e em seus 

anexos. 

1.2.5.2. Tratamento Jurídico das intervenções de macrodrenagem 

Considerando as características físicas do imóvel, do seu entorno 

imediato e das condições necessárias à implantação segura, estável e 

funcional do Centro Administrativo Municipal, as intervenções de drenagem e 

macrodrenagem relacionadas ao empreendimento deverão ser tratadas 

como parte integrante do escopo da concessão apenas na medida em que se 

revelem estritamente necessárias à implantação, proteção, estabilidade, 

integridade, funcionalidade, conservação, manutenção ou disponibilidade do 

ativo concedido. 

Nessa condição, a macrodrenagem não será tratada como obra urbana 

autônoma e desvinculada da parceria, mas como intervenção associada e 

funcionalmente vinculada ao objeto da concessão administrativa, por constituir 

requisito material para viabilizar a ocupação, o uso contínuo, a integridade 

física, a durabilidade e o adequado desempenho do complexo objeto da 

concessão. 

Em razão disso, caberá à modelagem definitiva delimitar, de forma 

objetiva, o conjunto das soluções de drenagem e macrodrenagem que 

integrem o empreendimento, incluindo, conforme o caso, obras, estruturas, 

dispositivos, canalizações, reservatórios, sistemas de captação, condução, 

amortecimento, contenção, dissipação, proteção e demais intervenções 

necessárias ao adequado manejo das águas pluviais quando vinculadas à 

proteção do ativo concedido, à mitigação de alagamentos, erosões, 

infiltrações, carreamento de solo, instabilidade de terreno e outros eventos 

capazes de comprometer a implantação, conservação, manutenção, 

funcionalidade ou disponibilidade do Centro Administrativo Municipal. 

O edital, o contrato e os anexos técnicos deverão refletir expressamente 

essa natureza integrada e funcional das intervenções de drenagem e 

macrodrenagem, com a correspondente disciplina de escopo, 

responsabilidades, premissas de engenharia, cronograma, marcos de 

execução, critérios de aceitação, interface com as demais frentes de 
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intervenção, impactos sobre o comissionamento, o aceite e a vinculação aos 

parâmetros de desempenho, disponibilidade e funcionalidade do ativo 

concedido. 

A matriz de riscos deverá alocar de forma objetiva os riscos relacionados 

às intervenções de macrodrenagem, distinguindo, sempre que tecnicamente 

cabível, os riscos ordinários assumidos pela concessionária, inerentes à 

elaboração dos projetos, à execução das soluções previstas, à 

compatibilização com as demais disciplinas e à gestão executiva das obras, dos 

riscos extraordinários ou não controláveis, inclusive aqueles decorrentes de fatos 

supervenientes, interferências não identificáveis com diligência ordinária, 

alterações determinadas pelo Poder Público, eventos geotécnicos 

excepcionais ou imposições adicionais de órgãos competentes que extrapolem 

a álea ordinária do contrato. 

As intervenções de macrodrenagem deverão observar, além das normas 

técnicas aplicáveis, as condicionantes urbanísticas, ambientais, patrimoniais e 

de licenciamento incidentes sobre a área do projeto e seu entorno, bem como 

as diretrizes específicas constantes dos anexos técnicos e, no que couber, do 

ANEXO XIII. DIRETRIZES PRELIMINARES DE PATRIMÔNIO HISTÓRICO, RESTAURO E 

INTERVENÇÕES COMPATÍVEIS, de modo a assegurar que as soluções adotadas 

sejam compatíveis com a preservação do bem, com a integridade do conjunto 

e com a adequada inserção urbana do empreendimento. 

Quando as intervenções de macrodrenagem constituírem condição 

para a liberação de etapas da implantação, para a proteção das edificações, 

para a prevenção de danos ao patrimônio restaurado ou para o início da 

operação regular do complexo, o contrato deverá prever tratamento 

específico para sua execução, medição, comissionamento e aceite, inclusive 

para fins de definição dos marcos de disponibilização do ativo e, se for o caso, 

de início da contraprestação pública vinculada às parcelas operacionais 

efetivamente disponibilizadas. 

A disciplina contratual da macrodrenagem deverá, ainda, contemplar 

as interfaces entre tais intervenções e a execução das demais obras do 

empreendimento, de forma a evitar descontinuidade executiva, sobreposição 

de responsabilidades ou lacunas quanto à proteção do ativo concedido. Para 
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esse fim, o parceiro privado deverá promover a compatibilização entre os 

projetos e soluções de macrodrenagem e os projetos de arquitetura, estrutura, 

fundações, infraestrutura, paisagismo, acessos, estacionamentos, redes prediais 

e demais componentes necessários à implantação e operação do Centro 

Administrativo Municipal. 

Por sua vinculação direta à viabilidade física e funcional do 

empreendimento, as intervenções de drenagem e macrodrenagem, quando 

previstas na modelagem definitiva, deverão ser consideradas na composição 

dos investimentos da concessão, no cronograma obrigatório de implantação, 

nos mecanismos de fiscalização, nos marcos de comissionamento e aceite, nos 

indicadores de disponibilidade e nos eventuais instrumentos de recomposição 

do equilíbrio econômico-financeiro, observada a repartição contratual de riscos 

e responsabilidades. 

1.2.5.3. Providências jurídico-orçamentárias, fiscais e procedimentais 

prévias à licitação 

Considerando a Lei Federal n.º 11.079/2004, a Lei Complementar n.º 

101/2000, a Lei Federal n.º 14.133/2021, a Lei Municipal n.º 6.787/2016 e a 

jurisprudência dos órgãos de controle, a deflagração do processo licitatório 

deverá ser precedida da adequada instrução jurídico-orçamentária, fiscal, 

administrativa e procedimental, de modo a assegurar a regularidade da 

contratação, a responsabilidade fiscal do Município, a transparência da 

modelagem e a mitigação de riscos de nulidade. 

Nesse contexto, recomenda-se que o processo administrativo contenha, 

no mínimo: 

a) demonstração da adequação orçamentária e indicação dos créditos 

orçamentários aptos a suportar as obrigações pecuniárias decorrentes da 

concessão administrativa; 

b) estimativa do impacto orçamentário-financeiro nos exercícios afetados, 

com demonstração da origem dos recursos para custeio das contraprestações 

públicas, do aporte de recursos, quando aplicável, e das demais obrigações 

pecuniárias assumidas pelo Poder Concedente; 
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c) comprovação de compatibilidade das obrigações contratuais com o 

Plano Plurianual, a Lei de Diretrizes Orçamentárias e a Lei Orçamentária Anual; 

d) declaração do ordenador de despesa quanto à compatibilidade da 

contratação com o PPA, a LDO e a LOA, bem como quanto ao atendimento 

das exigências da Lei de Responsabilidade Fiscal; 

e) demonstração de que as obrigações financeiras decorrentes do 

contrato não comprometem as metas fiscais estabelecidas no anexo de metas 

fiscais da LDO e observam os limites legais aplicáveis às despesas continuadas 

com parcerias público-privadas; 

f) aprovação da inclusão do projeto no Programa Municipal de Parcerias 

Público-Privadas e deliberação pelos órgãos municipais competentes, 

especialmente pelo Conselho Gestor de Parcerias Público-Privadas, quando 

exigível pela legislação municipal; 

g) demonstração da compatibilidade do projeto com a Lei Municipal n.º 

6.787/2016, inclusive quanto ao conteúdo mínimo do contrato, metas, 

resultados, cronograma, indicadores objetivos de desempenho e identificação 

dos responsáveis pela gestão e fiscalização; 

h) realização de consulta pública, com divulgação das minutas de edital, 

contrato e anexos, justificativas para a contratação, identificação do objeto, 

prazo de duração, valor estimado e demais informações legalmente exigidas; 

i) realização de audiência pública, quando cabível, com disponibilização 

prévia dos elementos essenciais do projeto e registro formal das manifestações 

recebidas; 

j) análise motivada das contribuições recebidas em consulta e audiência 

pública, com elaboração de relatório indicando as sugestões acolhidas, 

rejeitadas ou parcialmente incorporadas, bem como os respectivos 

fundamentos; 

k) remessa do projeto à Câmara Municipal de Bauru, quando exigida pela 

legislação municipal, nos prazos e condições aplicáveis; 
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l) demonstração da estrutura de garantia de pagamento da 

contraprestação pública, quando prevista, com indicação de sua base legal, 

governança, forma de acionamento, recomposição, compatibilidade 

orçamentária e limites legais incidentes; 

m) instrução do processo administrativo com estudos técnicos, jurídicos, 

econômico-financeiros, patrimoniais, urbanísticos, ambientais, de engenharia, 

de patrimônio histórico, matriz de riscos, minuta de edital, minuta de contrato e 

respectivos anexos; 

n) encaminhamento, registro ou alimentação das informações relativas à 

PPP em sistemas oficiais e canais de transparência fiscal, quando aplicável, 

inclusive perante a Secretaria do Tesouro Nacional e órgãos de controle 

competentes. 

O cumprimento dessas providências constitui condição relevante para a 

robustez jurídica do edital, a validade do procedimento, a segurança da 

contratação, a mitigação de riscos de impugnação e a salvaguarda da 

Administração Pública perante os órgãos de controle. 

1.2.5.4. Procedimento Para Realização de Audiência e Consulta Pública 

Nos termos da legislação aplicável, o Projeto deverá ser submetido à 

consulta pública e, quando cabível, à audiência pública antes da publicação 

do edital, como instrumentos de transparência, participação social, 

aperfeiçoamento da modelagem e mitigação de riscos de questionamento 

futuro. A consulta pública deverá observar os prazos legais e municipais 

aplicáveis, com divulgação prévia das minutas de edital, contrato e anexos, 

justificativas da contratação, identificação do objeto, prazo contratual, valor 

estimado, matriz de riscos e demais elementos essenciais à compreensão do 

projeto, assegurando-se aos interessados prazo adequado para apresentação 

de contribuições. A audiência pública deverá ser convocada com a 

antecedência legal cabível, com disponibilização prévia das informações 

pertinentes e garantia de manifestação dos interessados. Encerradas a 

audiência e a consulta pública, a Administração deverá analisar 

motivadamente as contribuições recebidas, elaborar relatório formal de 

consolidação, promover, se for o caso, os ajustes necessários nos documentos 
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do projeto e registrar as razões de acolhimento, rejeição ou acolhimento parcial 

das sugestões apresentadas. 

1.3. Procedimento da Licitação  

O procedimento licitatório deverá observar as normas aplicáveis às 

parcerias público-privadas, especialmente a Lei Federal n.º 11.079/2004, a Lei 

Municipal n.º 6.787/2016, a Lei Federal n.º 14.133/2021, naquilo que couber, e a 

Lei Federal n.º 8.987/1995, aplicada subsidiariamente no que for compatível com 

o regime da concessão administrativa. 

Conforme a modelagem adotada, a licitação será realizada na 

modalidade concorrência pública, com critério de julgamento pelo menor 

valor da CONTRAPRESTAÇÃO MENSAL MÁXIMA a ser paga à futura 

concessionária, observada a possibilidade de apresentação de lances à viva 

voz entre as licitantes classificadas, nos termos do edital. 

Iniciado o procedimento licitatório e publicado o edital, os interessados 

deverão apresentar, na forma nele definida, 3 (três) envelopes distintos: (i) 

ENVELOPE N.º 1, contendo os DOCUMENTOS DE REPRESENTAÇÃO; (ii) ENVELOPE 

N.º 2, contendo a PROPOSTA ECONÔMICA; e (iii) ENVELOPE N.º 3, contendo os 

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO, observada a disciplina específica do 

procedimento, a fase de lances, a ordem de abertura dos envelopes e a análise 

dos documentos de habilitação da licitante classificada em primeiro lugar. 

Os documentos comprobatórios dos poderes de representação dos 

representantes credenciados deverão ser apresentados no ENVELOPE N.º 1. 

Cada licitante poderá indicar até 3 (três) REPRESENTANTES CREDENCIADOS, aos 

quais será assegurada a possibilidade de intervir e praticar os atos admitidos no 

edital durante as sessões públicas do procedimento licitatório. 

Ainda no que se refere aos documentos de credenciamento, os 

interessados, individualmente ou reunidos em consórcio, deverão entregar 

termo de compromisso de constituição de Sociedade de Propósito Específico 

(SPE), por meio do qual se comprometem a constituir a SPE caso sagrem-se 

vencedores da licitação. Para garantir independência em relação às demais 

partes e atividades envolvidas no Projeto, o edital fixa o conteúdo mínimo do 

termo de constituição da SPE. 
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Também, deverá ser entregue pelos interessados garantia da proposta 

cujo valor equivalerá a 1% (um por cento) do valor estimado do contrato. Esta 

exigência garante ao Poder Concedente que o interessado tem capacidade 

de participar da licitação e honrará os termos de sua PROPOSTA ECONÔMICA. 

Os documentos de habilitação compreendem a habilitação jurídica, a 

qualificação econômico-financeira, a regularidade fiscal e trabalhista, a 

qualificação técnica, e o cumprimento do disposto no art. 7º, inciso XXXIII, da 

Constituição da República. 

As exigências de habilitação atestam que o interessado em participar do 

certame tem capacidade – jurídica, técnica e econômica – de executar o 

objeto do contrato de concessão. A comprovação de capacidade fixada pelo 

edital confere ao Poder Concedente, previamente, a segurança de que os 

serviços públicos serão executados com qualidade, segurança, eficiência, 

aderência às condicionantes patrimoniais, regularidade técnica, preservação 

da integridade do ativo concedido e observância dos indicadores de 

desempenho e disponibilidade. 

Assim, os critérios de qualificação técnica dos interessados em participar 

do certame observarão estritamente os ditames legais, em especial o princípio 

da isonomia e a seleção da proposta mais vantajosa, assegurando que os 

licitantes demonstrem capacidade técnica compatível com a implantação e 

a gestão da infraestrutura do Centro Administrativo Municipal, abrangendo a 

elaboração dos projetos, a execução das obras e intervenções necessárias à 

restauração, recuperação, requalificação, adaptação, modernização, 

conservação e manutenção predial do complexo, inclusive as intervenções de 

drenagem e macrodrenagem estritamente vinculadas à proteção, à 

estabilidade, à integridade, à funcionalidade e à disponibilidade do ativo 

concedido, com a finalidade de assegurar sua adequada utilização pela 

Administração Pública. 

Com relação às exigências de qualificação técnica propriamente ditas, 

não se recomenda a inclusão no edital de condições que comprometam, 

restrinjam ou frustrem o caráter competitivo do certame. Recomenda-se, 

porém, exigir experiência e solidez compatíveis com a segura consecução d 

objeto contratual, que envolve a implantação e a gestão da infraestrutura do 

Centro Administrativo Municipal, com elaboração de projetos, execução de 
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obras e intervenções de restauração, recuperação, requalificação, 

adaptação, modernização, conservação e manutenção predial do complexo, 

inclusive soluções de drenagem e macrodrenagem funcionalmente vinculadas 

ao ativo, atividades que demandam especialização técnica e cuja 

inadequada execução pode comprometer de modo relevante a integridade, 

a funcionalidade e a disponibilidade do empreendimento. 

Por essa razão, exige-se comprovação de requisitos de qualificação 

técnico-operacional relativos a serviços com características técnicas similares 

ao objeto da licitação, senão veja-se: 

(i) Para fins de comprovação da qualificação técnico-operacional, 

poderá ser exigida a apresentação de atestado ou atestados emitidos por 

pessoas jurídicas de direito público ou privado que demonstrem experiência 

anterior do licitante na execução, de forma satisfatória, de serviços e 

intervenções com características técnicas compatíveis com o objeto da 

concessão, especialmente elaboração e compatibilização de projetos para 

edificações existentes ou complexos públicos, execução de obras de 

restauração, recuperação, requalificação, adaptação, modernização ou 

retrofit de edificações de porte e complexidade equivalentes, implantação de 

soluções estruturais e prediais voltadas à estabilidade, integridade e 

funcionalidade do ativo, inclusive intervenções correlatas de drenagem e 

macrodrenagem, e conservação e manutenção predial de infraestrutura 

semelhante. 

A PROPOSTA ECONÔMICA deverá indicar a CONTRAPRESTAÇÃO MENSAL 

MÁXIMA ofertada pela licitante, considerando todos os investimentos, obras, 

intervenções, serviços técnicos expressamente atribuídos à concessionária, 

tributos, seguros, garantias, encargos, matriz de riscos, receitas acessórias, 

aporte de recursos, fatores de desempenho e disponibilidade, glosas, 

descontos, reversibilidade, posse direta instrumental, uso compartilhado, 

preservação patrimonial, drenagem, macrodrenagem, comissionamento, 

aceite e devolução do ativo, nos termos do edital, do contrato e de seus 

anexos. 

O interessado deverá, ainda, elaborar um plano de negócios que 

demonstre a viabilidade de sua PROPOSTA ECONÔMICA, e que deverá 

acompanhá-la. 
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Iniciado o procedimento licitatório e publicado o edital, os interessados 

deverão apresentar, na forma e na ordem definidas pelo instrumento 

convocatório, os documentos de credenciamento, a garantia de proposta, a 

PROPOSTA ECONÔMICA e os documentos de habilitação, observada a 

disciplina específica da concorrência para a concessão administrativa e a 

eventual inversão de fases, se assim prevista no edital, com fundamento na 

legislação aplicável. 

Caso a modelagem definitiva entenda conveniente a adoção de fase 

competitiva adicional entre licitantes mais bem classificados, o edital deverá 

discipliná-la de forma objetiva, com critérios claros, isonômicos e previamente 

definidos, evitando-se expressões informais e assegurando-se plena 

previsibilidade procedimental. 

Tendo em vista a complexidade da concessão em exame, bem como a 

relevância do interesse público envolvido, a licitação deve ser processada com 

o adequado foco na qualificação técnica dos interessados e, por isso, deve 

seguir a ordem supramencionada. 

1.4. Aspectos centrais do Contrato de Concessão 

1.4.1. Prazo de Vigência do Contrato de Concessão 

Em consonância com a modelagem econômico-financeira e com os 

instrumentos consolidados do projeto, o prazo contratual previsto para a 

concessão administrativa é de 30 (trinta) anos, contado da Data da Ordem de 

Início, visando assegurar a amortização dos investimentos, a adequada 

disponibilização do ativo concedido, a conservação e manutenção predial do 

complexo, a gestão técnica da infraestrutura, a preservação do bem público e 

a observância dos indicadores de desempenho e disponibilidade ao longo do 

ciclo de vida contratual. 

O contrato poderá ser prorrogado, desde que observe o limite previsto no 

art. 5º, I da Lei Federal 11.079/2004, para atender ao interesse público, 

observado o disposto no Contrato. 

1.4.2. Regime jurídico do imóvel, posse e bens reversíveis 

O imóvel objeto da concessão administrativa permanecerá integrado ao 

patrimônio público municipal durante todo o prazo contratual, não havendo 
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transferência de propriedade, domínio, titularidade, disponibilidade dominial, 

direito real, direito de retenção, posse autônoma ou exploração possessória 

independente em favor da concessionária. 

Para fins de execução contratual, o Poder Concedente promoverá a 

disponibilização progressiva das áreas, frentes de intervenção, acessos, 

instalações e espaços necessários ao cumprimento das obrigações contratuais, 

mediante Termo de Disponibilização Inicial e, quando cabível, termos 

específicos de disponibilização, comissionamento, aceite, uso compartilhado e 

devolução. 

A disponibilização das áreas conferirá à concessionária posse direta, 

instrumental, precária e funcional exclusivamente sobre as frentes de 

intervenção, áreas técnicas, canteiros, instalações, sistemas, equipamentos e 

espaços estritamente necessários à execução das obrigações que lhe forem 

contratualmente atribuídas, sem prejuízo da titularidade pública do imóvel e do 

uso institucional compartilhado pelo Poder Concedente. 

Concluídas as etapas de implantação e realizados os testes, 

comissionamentos, verificações documentais e funcionais, o Poder Concedente 

procederá ao aceite, parcial, condicionado, provisório ou definitivo, das etapas 

concluídas, na forma disciplinada no contrato e em seus anexos. 

Durante a fase operacional, haverá compartilhamento funcional de uso e 

de posse administrativa do complexo, permanecendo com o Poder 

Concedente a ocupação institucional, o uso administrativo, o atendimento ao 

cidadão, a segurança patrimonial, a recepção, o controle de acesso e as 

demais atividades não delegadas, e com a concessionária a posse direta 

instrumental das áreas, sistemas, equipamentos, instalações e estruturas sob sua 

responsabilidade contratual. 

O contrato deverá disciplinar, de forma expressa, o inventário inicial, a 

delimitação das áreas afetadas, o regime de intervenções permitidas, a 

responsabilidade sobre cada ambiente ou sistema, os bens reversíveis, as 

benfeitorias e acessões, os marcos de recebimento, comissionamento e aceite, 

bem como as condições de reversão e devolução ao término da concessão ou 

nas demais hipóteses de extinção contratual. 
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A concessionária deverá manter inventário atualizado dos bens reversíveis, 

incluindo obras, benfeitorias, instalações, sistemas, equipamentos, projetos, 

documentos técnicos, memoriais, manuais, cadastros, elementos de as built, 

registros patrimoniais, relatórios de intervenção, garantias transferíveis e demais 

componentes indispensáveis à continuidade, conservação, manutenção, 

funcionalidade, estabilidade, integridade e disponibilidade do ativo 

concedido. 

1.4.3. Obrigações das Partes 

As obrigações atribuídas às partes estão discriminadas no contrato de 

concessão administrativa e devem refletir, de forma coerente, o objeto da 

contratação, consistente na implantação e na gestão da infraestrutura do 

Centro Administrativo Municipal, abrangendo a elaboração dos projetos, a 

execução das obras e intervenções necessárias à restauração, recuperação, 

requalificação, adaptação, modernização, conservação e manutenção 

predial do complexo, inclusive as intervenções de drenagem e 

macrodrenagem estritamente vinculadas à proteção, à estabilidade, à 

integridade, à funcionalidade e à disponibilidade do ativo concedido, com a 

finalidade de assegurar sua adequada utilização pela Administração Pública.  

As obrigações do parceiro privado deverão ser estruturadas no contrato e 

nos anexos técnicos, sempre nos limites do objeto da concessão administrativa 

e das atividades expressamente atribuídas à concessionária, sem transferência 

de funções públicas indelegáveis ou de atividades excluídas do escopo 

contratual. O contrato deverá conter, ao menos, os seguintes núcleos 

obrigacionais: 

a) elaboração e compatibilização de projetos, incluindo soluções de 

restauração, adequação, acessibilidade, segurança contra incêndio, 

instalações e sistemas prediais, com responsabilidade técnica; 

b) obtenção de aprovações e licenças sob sua responsabilidade, com 

instrução adequada e atendimento a exigências, inclusive de órgãos de 

preservação e de licenciamento municipal; 

c) execução das obras e intervenções, com proteção do patrimônio e do 

canteiro, e com observância de normas técnicas e de segurança; 
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d) testes, comissionamento, operação assistida, disponibilização funcional 

das áreas, sistemas e instalações e entrega dos documentos técnicos 

necessários ao aceite pelo Poder Concedente; 

e) conservação, manutenção predial, gestão técnica da infraestrutura, 

preservação da funcionalidade, integridade e disponibilidade das áreas, 

sistemas, equipamentos e instalações expressamente atribuídos à 

concessionária; 

f) gestão do ciclo de vida do ativo concedido, com reposições, 

reinvestimentos, documentação técnica, inventário de bens reversíveis e 

medidas necessárias à preservação dos níveis de desempenho, disponibilidade 

e conservação previstos no contrato; 

g) observância das diretrizes patrimoniais, de restauro e de intervenções 

compatíveis; 

h) apoio à fiscalização, medição e verificação de desempenho; 

i) abstenção de executar, assumir ou interferir em atividades de limpeza e 

higienização, segurança patrimonial, vigilância, recepção, controle de acesso, 

atendimento ao cidadão, apoio operacional administrativo, serviços 

administrativos internos, suporte técnico aos usuários de tecnologia da 

informação, gestão de utilidades como atividade autônoma, operação de 

estacionamentos e demais atividades não expressamente atribuídas à 

concessionária no contrato e nos anexos. 

 

As obrigações do Município, por sua vez, vão contemplar: 

a) disponibilização do imóvel e fornecimento de documentação e 

condições administrativas necessárias à execução; 

b) fiscalização, medição de desempenho e gestão do contrato, com 

aplicação dos mecanismos de pagamento e penalidades; 

c) pagamento da contraprestação mensal efetiva após a disponibilização 

do ativo concedido, o cumprimento dos marcos de comissionamento e aceite 

e a correspondente aferição de desempenho e disponibilidade, bem como, se 

cabível e expressamente previsto na modelagem definitiva, realização de 
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aporte de recursos para investimentos vinculados a bens reversíveis, observados 

os marcos, requisitos e condicionantes contratuais próprios de cada instituto; 

d) cooperação institucional nos processos em que sua atuação seja 

necessária, inclusive quanto a decisões sob sua esfera de competência. 

e) execução direta ou por terceiros das atividades excluídas do escopo 

da concessão; 

f) cooperação operacional nas áreas de uso compartilhado. 

 

1.4.4. Fases de implantação, comissionamento, aceite, operação assistida e 

início da aferição de disponibilidade 

O contrato deverá disciplinar de forma expressa as fases de implantação, 

comissionamento, aceite e início da operação, prevendo, conforme o caso, a 

emissão de termo de disponibilização inicial das áreas, marcos intermediários 

de execução, recebimento provisório funcional, testes e comissionamento de 

sistemas, operação assistida e aceite, parcial ou total, pelo Poder Concedente. 

Quando a ocupação administrativa do complexo ocorrer de forma 

progressiva, o instrumento contratual deverá prever cronograma de transição e 

disponibilização por etapas, com definição dos marcos de responsabilidade, 

das áreas liberadas, dos sistemas entregues, das condições de operação 

assistida e dos requisitos para início da aferição de desempenho, 

disponibilidade e pagamento da contraprestação mensal efetiva 

correspondente. 

1.4.5. Mecanismos de Mitigação de Risco 

A alocação dos riscos entre o Poder Concedente e a concessionária no 

presente Projeto foi estabelecida de forma que cada uma das partes assuma 

os riscos mais afetos às suas competências. 

Isto posto, o contrato de concessão administrativa ora apresentado além 

de alocar os riscos de forma efetiva, definiu algumas obrigações 

preventivas/mitigatórias para a concessionária e para o Poder Concedente. 
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Veja-se que a cooperação entre o poder público e a Concessionária é 

essencial para a efetiva mitigação e/ou gerenciamento dos riscos relacionados 

ao Projeto. 

Para garantir que haja cooperação entre as partes, o contrato determina 

expressamente o dever de cooperação entre o poder público e a 

concessionária. 

Por fim, caso haja a ocorrência de eventos danosos que onere a 

execução do contrato, de forma imprevisível ou previsível, mas com 

consequências imprevisíveis, deverá ser reestabelecido o equilíbrio da equação 

econômico-financeira do contrato como forma derradeira de mitigação do 

risco. 

A princípio, a determinação precisa dos riscos a serem suportados por 

cada uma das partes poderia levar-nos a crer que não haveria necessidade de 

recomposição do equilíbrio econômico-financeiro em caso de ocorrência de 

algum dos eventos danosos já disciplinados pelo contrato de concessão, uma 

vez que os custos atinentes a seu gerenciamento já teriam sido considerados na 

proposta apresentada pela concessionária. 

No entanto, os contratos de concessão caracterizam-se por sua 

complexidade e longa duração, sendo quase impossível prever todos os 

eventos com potencial de impactar o acordo ao longo de sua execução. 

Assim, mudanças sociais, políticas, econômicas, tecnológicas e jurídicas, 

impossíveis de serem previstas quando da celebração do contrato, poderão 

desafiar revisão contratual. 

A matriz de riscos é elemento estruturante do contrato. Para este Projeto, 

foi dada especial atenção a: 

a) riscos de intervenções em edificação existente (patologias ocultas, 

interferências, limitações de método); 

b) riscos de aprovação por órgãos de patrimônio e de licenciamento, com 

tipificação de eventos ordinários e extraordinários; 

c) riscos urbanísticos, incluindo eventual exigência e tramitação de EIV, 

quando aplicável; 
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d) riscos de desempenho nas obrigações de conservação, manutenção 

predial, gestão técnica da infraestrutura e disponibilização funcional do ativo, 

com descontos, glosas e penalidades proporcionais; 

e) riscos decorrentes de demandas administrativas internas do Município, 

atendimento ao cidadão, segurança patrimonial, recepção, controle de 

acesso, limpeza, suporte técnico aos usuários de tecnologia da informação, 

operação de estacionamentos e demais atividades excluídas, que não 

deverão ser transferidos ao parceiro privado; 

f) riscos de força maior, caso fortuito e fatos imputáveis à Administração, 

com disciplina de recomposição de equilíbrio. 

g) riscos de interface entre as obras principais e as soluções de drenagem 

e macrodrenagem, na medida de sua vinculação ao empreendimento; 

h) riscos decorrentes da implantação por etapas e da convivência entre 

frentes de intervenção, testes, comissionamento, operação assistida e 

ocupação administrativa progressiva; 

i) riscos relacionados ao uso compartilhado de áreas, sistemas e acessos, 

com repartição objetiva de responsabilidade entre as partes, observada a 

distinção entre atividades delegadas e não delegadas. 

No que toca especificamente às sanções, tem-se que as falhas e defeitos 

no cumprimento das obrigações contratuais deverão ser sanadas, no prazo 

estabelecido pelo Poder Concedente, sem prejuízo da aplicação das 

penalidades previstas no contrato de concessão. As disposições gerais sobre as 

sanções contratuais estão dispostas no contrato. 

Com efeito, o Poder Concedente poderá, também, intervir na concessão 

administrativa, com o fim de assegurar a adequação da execução das 

obrigações contratuais ou, até mesmo, declarar a caducidade da concessão. 

À concessionária, por sua vez, será conferido o direito de pleitear a 

extinção do contrato ou adotar as medidas contratuais cabíveis nas hipóteses 

de inadimplemento do Poder Concedente, observados os procedimentos, 

limites, continuidade das obrigações essenciais, preservação do ativo 

concedido, proteção dos bens reversíveis e mecanismos de solução de 

controvérsias previstos no contrato. 
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1.4.6. Garantias a Serem Promovidas Pela Concessionária 

Os contratos de Parcerias Público-Privadas (PPPs) requerem, em todas as 

circunstâncias, garantias e seguros por parte do concessionário para assegurar 

o cumprimento de determinados encargos. Nesse contexto, os estudos 

apresentados estabeleceram as garantias em favor da Administração Pública 

Municipal, em consonância com as disposições da Lei nº 11.079/2004, 

especialmente no que concerne ao art. 5º, VIII. 

O primeiro aspecto considerado, para tanto, diz respeito à complexidade 

da concessão. Tendo em vista estas questões, o risco de descumprimento das 

obrigações contratuais, bem como o prejuízo decorrente de má execução do 

contrato são bastante elevados, ensejando a necessidade do estabelecimento 

de garantia. 

O segundo aspecto considerado refere-se à onerosidade associada à 

exigência de garantia. Em geral, a apresentação de garantias implica na 

inclusão de um valor adicional na PROPOSTA ECONÔMICA, o que significa que 

os custos dessa exigência serão repassados diretamente ao Poder Concedente. 

Contudo, ao ponderar sobre os benefícios advindos da existência de garantias 

em favor do Poder Concedente, especialmente a rápida reparação de 

prejuízos em caso de inadimplemento por parte da concessionária, os estudos 

concluíram que a imposição de garantias constitui uma relação de "custo-

benefício" favorável para o Poder Concedente. 

A concessionária deverá apresentar garantias compatíveis com a fase 

contratual. A recomendação é estabelecer garantia de execução mais 

elevada durante a fase de obras e comissionamento, com possibilidade de 

redução após a entrada em operação, desde que atendidos critérios objetivos. 

O contrato vai admitir modalidades legalmente permitidas (por exemplo, 

seguro garantia, fiança bancária, caução), definindo critérios para substituição 

e reforço, e prevendo consequências para inadimplemento. 

A garantia de execução deverá ser compatível com a complexidade da 

concessão administrativa, com o valor dos investimentos, com a fase de 

implantação, com os riscos de restauro, recuperação, requalificação, 

adaptação, modernização, drenagem, macrodrenagem, conservação, 
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manutenção predial, comissionamento, aceite, reversibilidade e preservação 

do bem tombado. O contrato deverá prever as hipóteses de substituição, 

reforço, recomposição, redução, execução e renovação da garantia, bem 

como sua articulação com o pacote de seguros exigível para cada fase da 

concessão. 

 

1.4.7. Estruturação de Garantias Pelo Município 

Um passo crucial na implementação de um programa de parcerias 

público-privadas reside na estruturação das garantias públicas, visando 

proteger o parceiro privado contra o risco de inadimplemento por parte do 

parceiro público. Dependendo das características específicas do projeto, essa 

garantia pode ser considerada indispensável para atrair o interesse de 

investidores e viabilizar a concretização da PPP. 

Portanto, além das garantias a serem prestadas pelo concessionário, os 

contratos de parceria público-privada podem prever garantia pública, 

estruturada pelo parceiro público com vistas a acautelar o parceiro privado 

com relação ao pagamento das contraprestações públicas (e de outros 

créditos originados da concessão).  

Nessa ordem de ideias, fica evidenciado que a qualidade e eficácia da 

garantia prestada pelo parceiro público influenciará de forma substancial no 

custo financeiro da PPP. Ademais, quanto menor os riscos, menor será o custo 

de financiamento. Por certo que as instituições financiadoras necessariamente 

considerarão as modalidades, a liquidez e a eficácia da garantia pública 

integrada para o fim de definir as taxas de financiamento. 

Importante consignar que os contratos de parcerias público-privadas são 

financeiramente vultosos e de longo prazo, nos quais o pagamento da 

contraprestação pecuniária (e, em alguns casos, também do aporte de 

recursos) afigura-se como elemento indispensável ao desenvolvimento e à 

viabilidade do empreendimento, uma vez que o pagamento dessas obrigações 

pelo poder público é essencial para assegurar ao parceiro privado a 

amortização e o retorno de seus investimentos. A essa realidade, somam-se: (i) 

o risco de que eventuais mudanças de ordem política afetem os fluxos 

financeiros dos projetos; (ii) o histórico de pagador do governo brasileiro, em 
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todas as esferas da Federação; e (iii) o regime de pagamentos por meio de 

precatórios (artigo 100, da Constituição da República Federativa do Brasil de 

1988, daqui em diante referido como “Constituição da República”), ao qual se 

submetem os credores das pessoas jurídicas de direito público (União, Estados, 

Distrito Federal e municípios, suas autarquias e fundações públicas de direito 

público). 

A garantia pública tem como objetivo mitigar riscos financeiros da 

Concessionária quanto ao recebimento da Contraprestação Pública paga 

pelo Poder Concedente, garantido a plena execução do Contrato.  

Em se tratando de uma concessão administrativa, em que o fluxo de 

pagamentos pela prestação dos serviços advém exclusivamente do 

pagamento das contraprestações, a garantia pública a ser prestada pelo 

Município ganha relevância. A experiência mostra que, segundo já explicitado 

acima, as modelagens com a presença de garantias públicas robustas atraem 

o interesse dos investidores, ao transmitirem ao mercado a mensagem de que 

o Poder Concedente está engajado em um projeto de longo prazo. 

A Lei nº 11.079 expressamente previu, em seu art. 8º, as modalidades de 

garantia que podem ser oferecidas aos parceiros privados. 

“Art. 8º As obrigações pecuniárias contraídas pela Administração 

Pública em contrato de parceria público-privada poderão ser 

garantidas mediante: 

I) vinculação de receitas, observado o disposto no inciso IV do art. 167 

da Constituição Federal; 

II) instituição ou utilização de fundos especiais previstos em lei; 

III) contratação de seguro-garantia com as companhias seguradoras 

que não sejam controladas pelo poder público; 

IV) garantia prestada por organismos internacionais ou instituições 

financeiras que não sejam controladas pelo poder público; 

V) garantias prestadas por fundo garantidor ou empresa estatal criada 

para essa finalidade; 

VI) outros mecanismos admitidos em lei.” 
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Vale destacar que, por força do nosso regime constitucional (art. 100, CF), 

todos os entes que possuírem personalidade de direito público (as pessoas da 

União, do Distrito Federal, dos estados e dos municípios, e as suas respectivas 

autarquias) estarão submetidos ao regime de precatórios. Em razão disso, os 

créditos reconhecidos judicialmente contra essas Administrações acabam 

tendo de submeter-se a esse procedimento. Essa condição favorece a 

ampliação dos custos de transação, pois retarda o recebimento de créditos de 

particulares em face da Administração. 

Diante desse cenário, recomenda-se que a modelagem definitiva das 

garantias públicas avalie, com base em estudo jurídico, financeiro e 

orçamentário específico, a adoção de mecanismo ou combinação de 

mecanismos legalmente admitidos pelo art. 8º da Lei Federal nº 11.079/2004, tais 

como conta vinculada, fundo especial, fundo garantidor, seguro-garantia ou 

outros instrumentos juridicamente adequados ao perfil fiscal do Município. A 

definição da garantia deverá considerar, de forma expressa, sua base legal 

específica, a governança do mecanismo, as condições de acionamento, a 

recomposição de saldo, a compatibilidade com o regime orçamentário e 

financeiro municipal e os limites constitucionais e legais eventualmente 

incidentes sobre vinculação de receitas. Caso se opte pela utilização de 

receitas específicas ou de bens públicos dominicais, a solução deverá ser 

precedida da competente avaliação jurídica, legislativa, patrimonial e fiscal, 

bem como refletida de modo completo no edital, no contrato e nos anexos 

correspondentes. 

Sempre que houver inadimplemento de valores líquidos, certos e exigíveis 

da contraprestação mensal efetiva, a garantia pública deverá observar os 

procedimentos de acionamento previstos no contrato e no anexo próprio, sem 

prejuízo da apuração de parcelas incontroversas, glosas, descontos, 

compensações, recomposição de saldos, mecanismos de solução de 

controvérsias e demais regras aplicáveis. 
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1.4.8. Do Equilíbrio Econômico-Financeiro do Contrato de Concessão 

Administrativa 

Mantem-se o equilíbrio econômico-financeiro do contrato de concessão 

sempre que atendidas as condições do contrato e mantida a alocação de 

riscos nele estabelecida. 

As hipóteses que ensejam a recomposição do equilíbrio econômico-

financeiro estão descritas no contrato de concessão, sem prejuízo de outras que 

sejam verificadas pelas partes ao longo da vigência do contrato. As hipóteses 

foram estruturadas conforme os riscos identificados e explicitados na matriz de 

risco. No contrato são elencadas hipóteses que ensejam recomposição de 

equilíbrio especificamente para a concessionária ou para o Poder Concedente, 

bem como eventos que podem afetar ambos, conforme o caso (ex: aumento 

ou redução da alíquota de tributos). 

O requerimento de recomposição será obrigatoriamente instruído com 

relatório técnico ou laudo pericial que demonstre incisivamente o desequilíbrio. 

Também, deverá conter: (i) a identificação precisa do evento que dá ensejo ao 

pedido de reequilíbrio; (ii) a comprovação dos gastos, diretos e indiretos, 

efetivamente incorridos pela Concessionária, decorrentes do evento que deu 

origem ao pleito; (iii) a data da ocorrência e provável duração da hipótese que 

enseja a recomposição; (iv) a estimativa da variação de investimentos, custos 

ou despesas, receitas e do resultado econômico da concessão; (v) a 

demonstração circunstanciada dos pressupostos e parâmetros utilizados para 

as estimativas dos impactos do evento gerador do desequilíbrio sobre o fluxo de 

caixa da Concessionária, em caso de avaliação de eventuais desequilíbrios 

futuros; (vi) qualquer alteração necessária nos serviços objeto do contrato; (vii) 

eventual necessidade de aditamento do contrato; e (viii) eventual necessidade 

de liberação do cumprimento de quaisquer obrigações, de qualquer das 

partes. 

A decisão sobre o reequilíbrio será motivada pelo Poder Concedente, 

tendo força auto executória, sem prejuízo de eventual decisão arbitral. 

A recomposição poderá ser implementada pelos seguintes mecanismos, 

empregados isolada ou conjuntamente, conforme previsto no contrato: 

(i) pagamento ou indenização, quando cabível; 
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(ii) alteração do cronograma de investimentos, obras, intervenções ou 

obrigações; 

(iii) alteração dos marcos de implantação, comissionamento, aceite ou 

disponibilização; 

(iv) alteração das especificações técnicas das obrigações expressamente 

atribuídas à concessionária, desde que preservados o interesse público, a 

funcionalidade do ativo, a preservação patrimonial, os indicadores essenciais e 

a matriz de riscos; 

(v) revisão da contraprestação mensal máxima, da contraprestação 

mensal efetiva ou dos mecanismos de pagamento, quando juridicamente 

cabível; 

(vi) compensações, abatimentos, prorrogação ou redução do prazo da 

concessão, observados os limites legais; 

(vii) outros mecanismos admitidos pela legislação aplicável e pelo 

contrato. 

 

1.4.9. Sanções e Mecanismos de Fiscalização da Concessão 

A concessionária deverá cumprir e respeitar as cláusulas e condições do 

contrato e da PROPOSTA ECONÔMICA apresentada, submetendo-se 

plenamente à regulamentação existente ou a que venha a ser editada pelo 

Poder Concedente, aos prazos e às instruções da fiscalização do Poder 

Concedente, cumprindo as condicionantes para a execução do objeto da 

concessão administrativa. 

O Poder Concedente fiscalizará a execução do contrato, diretamente ou 

com apoio técnico especializado, inclusive do Verificador Independente, 

quando contratado. Para tanto, deverá ter acesso às áreas, instalações, 

sistemas, documentos, registros, relatórios, dados técnicos, dados operacionais, 

informações contábeis, documentos de manutenção, documentos de 

comissionamento, licenças, autorizações, aprovações, as built, inventários e 

demais informações necessárias à fiscalização da concessão, observadas a 

legislação de proteção de dados pessoais, as regras de segurança da 

informação, o sigilo legalmente protegido e os limites do objeto contratual. 
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A fiscalização combinará inspeções técnicas, relatórios periódicos, 

sistemas de medição, auditorias, vistorias, testes, conferências documentais e 

verificação de indicadores. Recomenda-se, especialmente para os marcos de 

obra, intervenção, comissionamento, aceite, disponibilização, desempenho e 

aporte de recursos, a utilização de Verificador Independente, conforme 

decisão administrativa, para apoiar tecnicamente o Poder Concedente, sem 

substituição de suas competências decisórias, fiscalizatórias, sancionatórias ou 

de gestão contratual. 

 

1.4.10. Extinção da Concessão e Reversão de Bens 

O contrato de concessão poderá ser extinto por advento do termo 

contratual, encampação, caducidade, rescisão, anulação, falência, 

insolvência, dissolução ou extinção da concessionária, bem como por 

ocorrência de caso fortuito ou força maior que torne impossível ou inviável a 

continuidade da concessão, observadas as hipóteses, procedimentos, 

indenizações, compensações, reversão dos bens e devolução da posse direta 

instrumental previstos no contrato. 

Todas as formas de extinção da concessão estão devidamente 

disciplinadas no contrato, com menção expressa aos mecanismos para cálculo 

de indenizações porventura devidas em decorrência de investimentos em bens 

reversíveis ainda não amortizados e sobre a própria reversão destes para o 

patrimônio público. 

1.4.11. Mecanismos de Resolução de Conflitos 

Para a solução de eventuais divergências acerca da interpretação ou 

execução do contrato, poderão ser utilizados mecanismos de negociação 

direta, mediação, conciliação, Comitê Técnico, comitê de resolução de 

disputas e arbitragem, observados os limites previstos no contrato e na 

legislação aplicável. 

A arbitragem deverá ficar restrita a controvérsias relativas a direitos 

patrimoniais disponíveis, especialmente aquelas relacionadas a recomposição 

do equilíbrio econômico-financeiro, indenizações, pagamentos, glosas, 

medições, comissionamento, aceite, bens reversíveis, receitas acessórias, 
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aporte de recursos, desempenho, disponibilidade e demais efeitos econômico-

financeiros do contrato, quando disponíveis. 

Não deverão ser submetidas à arbitragem, salvo quanto a seus efeitos 

patrimoniais disponíveis, matérias relativas ao exercício de poder de polícia, 

sanções administrativas em sentido estrito, anulação de atos administrativos, 

competências regulatórias, fiscalizatórias, sancionatórias, atos de império, 

titularidade pública do imóvel, tombamento, preservação patrimonial 

obrigatória, atuação dos órgãos de controle e demais prerrogativas públicas 

indelegáveis. 

A instauração de procedimento consensual, Comitê Técnico, arbitragem 

ou medida judicial não autorizará a concessionária a suspender, reduzir, 

interromper ou condicionar o cumprimento de suas obrigações contratuais, 

salvo nas hipóteses expressamente previstas no contrato, devendo ser 

preservadas a continuidade das obrigações essenciais, a segurança das 

pessoas, a integridade do ativo concedido, a preservação do imóvel tombado, 

a proteção dos bens reversíveis e o pagamento das parcelas incontroversas, 

quando cabíveis. 

As controvérsias não sujeitas à arbitragem, bem como as medidas judiciais 

de apoio, cautelares, execução, cumprimento, anulação ou controle judicial 

de sentença arbitral, deverão observar o foro definido no contrato. 

1.4.12. Execução Anômala do Contrato 

O descumprimento das obrigações e condições estabelecidas no 

contrato de concessão ensejará a aplicação de penalidades de advertência, 

multa, suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de 

contratar com o Poder Concedente e declaração de inidoneidade para licitar 

e para contratar com a Administração Pública. 

As penalidades serão aplicadas de forma gradativa e proporcional à 

gravidade da infração, nos termos do contrato de concessão. 

O Poder Concedente poderá intervir na concessão administrativa com o 

fim de assegurar a adequada execução das obrigações contratuais atribuídas 

à concessionária, a continuidade das atividades essenciais, a segurança das 

pessoas, a integridade do ativo concedido, a preservação do bem tombado, 

a proteção dos bens reversíveis e o fiel cumprimento das normas contratuais, 
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regulamentares e legais pertinentes, nas hipóteses e procedimentos 

estabelecidos no contrato. 

 

1.5. Minutas de Instrumentos Licitatórios e Demais Documentos Necessários à 

Implementação do Projeto 

As minutas e documentos integrantes da modelagem deverão observar, 

de forma uniforme, que o objeto da contratação consiste na implantação e na 

gestão da infraestrutura do Centro Administrativo Municipal, abrangendo a 

elaboração dos projetos, a execução das obras e intervenções necessárias à 

restauração, recuperação, requalificação, adaptação, modernização, 

conservação e manutenção predial do complexo, inclusive as intervenções de 

drenagem e macrodrenagem estritamente vinculadas à proteção, à 

estabilidade, à integridade, à funcionalidade e à disponibilidade do ativo 

concedido, com a finalidade de assegurar sua adequada utilização pela 

Administração Pública. 

Para fins de organização da modelagem e adequada instrução do 

processo administrativo, os instrumentos preparatórios, licitatórios e contratuais 

foram estruturados em anexos específicos, cada qual destinado a disciplinar 

uma etapa ou componente essencial do projeto, desde a fase de participação 

social até a consolidação dos documentos que orientarão a licitação e a futura 

execução contratual. 

Anexo I - Minuta de ato normativo que regulamenta a realização de 

audiência pública 

Anexo II – Justificativa da Concessão; 

Anexo III – Minuta de Edital de Licitação e seus Anexos; 

Anexo IV - Minuta de Contrato de Concessão e seus Anexos.  
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ANEXO I - MINUTA DE ATO NORMATIVO QUE REGULAMENTA A REALIZAÇÃO 

DE AUDIÊNCIA PÚBLICA 

 

DECRETO Nº[●], de [●] de [●] de 202[●]. 

 

Regulamenta a realização de Audiência Pública destinada à divulgação e 

discussão da minuta de edital, da minuta do contrato de concessão 

administrativa e dos respectivos anexos da Parceria Público-Privada destinada 

à implantação e à gestão da infraestrutura do Centro Administrativo Municipal, 

abrangendo a elaboração dos projetos, a execução das obras e intervenções 

necessárias à restauração, recuperação, requalificação, adaptação, 

modernização, conservação e manutenção predial do complexo da Estação 

Ferroviária Central de Bauru (Estação Central Noroeste), inclusive as 

intervenções de drenagem e macrodrenagem estritamente vinculadas à 

proteção, à estabilidade, à integridade, à funcionalidade, à conservação, à 

manutenção e à disponibilidade do ativo concedido, com a finalidade de 

assegurar sua adequada utilização pela Administração Pública. 

 

A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE BAURU, no uso de suas atribuições; 

DECRETA: 

Art. 1.º A Audiência Pública, aberta a qualquer pessoa, sociedade, entidade 

civil, órgão público, instituição técnica ou demais interessados, tem por objetivo 

dar conhecimento, informar, esclarecer, colher manifestações, receber 

sugestões e críticas a respeito da minuta de edital, da minuta do contrato de 

concessão administrativa e dos respectivos anexos da Parceria Público-Privada 

destinada à implantação e à gestão da infraestrutura do Centro Administrativo 

Municipal, abrangendo a elaboração dos projetos, a execução das obras e 

intervenções necessárias à restauração, recuperação, requalificação, 

adaptação, modernização, conservação e manutenção predial do complexo 

da Estação Ferroviária Central de Bauru (Estação Central Noroeste), inclusive as 

intervenções de drenagem e macrodrenagem estritamente vinculadas à 
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proteção, à estabilidade, à integridade, à funcionalidade, à conservação, à 

manutenção e à disponibilidade do ativo concedido, com a finalidade de 

assegurar sua adequada utilização pela Administração Pública, ficando a 

audiência agendada para o dia [•], às [•] horas, na [•], localizada na [•], em 

Bauru/SP, sem prejuízo da disponibilização dos documentos nos meios oficiais 

indicados pelo Município. 

Art. 2.º A Audiência Pública contará com uma Mesa Coordenadora dos 

trabalhos. 

§1.º A Mesa Coordenadora da Audiência Pública será composta, 

preferencialmente, pelas seguintes autoridades e representantes: 

a) [•], como Presidente da mesa; 

b) [•], como Coordenador Geral do Evento; 

c) [•], como Secretário do Evento; 

d)  representante da Secretaria Municipal responsável pela condução do 

Projeto; 

e) representantes técnicos, jurídicos ou administrativos indicados pelo Município; 

f) outras autoridades ou representantes convidados. 

§2º. Caberá ao [•], designado para secretariar os trabalhos da Audiência 

Pública ora regulamentada, a responsabilidade por: 

a) Promover o registro das pessoas participantes na Audiência Pública em lista 

de presença apropriada, contendo nome, telefone, número de documento de 

identidade, bem como a sua condição de representante de alguma entidade, 

empresa, associação, conselho, clube de serviço, etc.; 

b) Promover a anotação das exposições e debates ou gravação da Audiência 

Pública; 

c) Providenciar a distribuição de formulário para perguntas aos participantes 

interessados; 

d) Elaborar Ata da Audiência Pública contendo a síntese dos fatos relevantes, 

das exposições realizadas, das perguntas, esclarecimentos, críticas e sugestões 
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apresentadas, das respostas fornecidas durante o ato e das contribuições que 

dependerem de análise posterior pela Administração Pública. 

Art. 3.º A Audiência Pública ora regulamentada terá início com a formação da 

Mesa Coordenadora dos trabalhos, no local, data e horário fixados no artigo 1º. 

Art. 4.º A Audiência Pública ora regulamentada observará a seguinte 

programação: 

I – abertura realizada pela Prefeita Municipal ou seu representante; 

II – leitura do Ato Normativo que regulamenta a Audiência Pública; 

III – exposição da modelagem do projeto, das minutas do edital, do contrato de 

concessão administrativa, dos respectivos anexos e dos principais elementos 

técnicos, jurídicos, econômico-financeiros, patrimoniais e procedimentais da 

Parceria Público-Privada; 

IV – recebimento das perguntas, esclarecimentos, críticas e sugestões 

encaminhadas pelos participantes, por escrito, mediante formulário próprio, 

sem prejuízo de outros meios eventualmente disponibilizados pelo Município; 

V – resposta às perguntas, esclarecimentos e sugestões recebidos; 

VI – encerramento realizado pelo Coordenador Geral do Evento; 

VII – palavra final da Prefeita ou seu representante. 

§1.º Cada pessoa presente terá direito à manifestação direcionada à Mesa 

Coordenadora dos trabalhos, por escrito, em formulário próprio. 

§2.º As perguntas, esclarecimentos e sugestões deverão ser respondidas 

preferencialmente na Audiência Pública, observando-se a ordem de 

recebimento. 

§3º As perguntas, esclarecimentos, críticas e sugestões que não forem 

respondidas durante a Audiência Pública poderão ser analisadas 

posteriormente pela Administração Pública, sendo as respostas ou 

manifestações disponibilizadas aos interessados no sítio eletrônico oficial 

indicado pelo Município. 

§4.º AS contribuições recebidas na Audiência Pública serão analisadas pela 

Administração Pública, que poderá acolhê-las, rejeitá-las ou acolhê-las 



 

Página 45 de 55 

 

parcialmente, de forma motivada, promovendo, se for o caso, os ajustes 

necessários na modelagem, no edital, no contrato e nos respectivos anexos. 

§5.º A Administração Pública poderá elaborar relatório de consolidação das 

contribuições recebidas, indicando, de forma sintética, as manifestações 

apresentadas, o respectivo tratamento conferido e os eventuais ajustes 

promovidos nos documentos do Projeto, observadas a transparência, a 

motivação administrativa e a preservação das informações legalmente 

protegidas. 

§6.º A critério do Coordenador Geral do Evento, representantes de outros 

órgãos e entidades públicas poderão ser convidados a prestar esclarecimentos 

técnicos e jurídicos sobre o assunto objeto da presente Audiência Pública. 

§7.º O tempo total de realização da Audiência Pública será de até 120 (cento 

e vinte) minutos, podendo ser prorrogado, a critério do Coordenador Geral do 

Evento, quando a complexidade do tema, o número de manifestações ou o 

interesse público recomendarem a ampliação dos trabalhos. 

Art. 5.º A Audiência Pública poderá ser suspensa ou reorganizada, a critério do 

Coordenador Geral do Evento, quando necessário à preservação da ordem, 

da segurança, da regularidade dos trabalhos, da isonomia entre os 

participantes ou da adequada condução das manifestações, sem prejuízo da 

retomada dos trabalhos ou da adoção de medidas complementares para 

recebimento das contribuições. 

Art. 6.º Eventuais dúvidas, omissões e questões procedimentais relativas à 

condução da Audiência Pública serão resolvidas pela Mesa Coordenadora, 

observados os princípios da publicidade, transparência, isonomia, motivação, 

razoabilidade e participação social. 

Art. 7.º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.  

Bauru, [•] de [•] de 202[•]. 

_______________________________ 

Prefeita do Município de Bauru 
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FORMULÁRIO 

AUDIÊNCIA PÚBLICA 

Decreto Municipal n.º [•] 

(Divulgação e discussão da minuta de edital, da minuta do contrato de 

concessão administrativa e dos respectivos anexos da Parceria Público-Privada 

destinada à implantação e à gestão da infraestrutura do Centro Administrativo 

Municipal, abrangendo a elaboração dos projetos, a execução das obras e 

intervenções necessárias à restauração, recuperação, requalificação, 

adaptação, modernização, conservação e manutenção predial do complexo 

da Estação Ferroviária Central de Bauru (Estação Central Noroeste), inclusive as 

intervenções de drenagem e macrodrenagem estritamente vinculadas à 

proteção, à estabilidade, à integridade, à funcionalidade, à conservação, à 

manutenção e à disponibilidade do ativo concedido, com a finalidade de 

assegurar sua adequada utilização pela Administração Pública). 

Documento ou tema a que se refere a manifestação: 

[ ] Edital 

[ ] Contrato 

[ ] Anexos técnicos 

[ ] Patrimônio histórico, restauro e intervenções compatíveis 

[ ] Drenagem e macrodrenagem 

[ ] Remuneração, garantias ou matriz de riscos 

[ ] Outro: _______________________ 

Item, cláusula ou anexo mencionado, se houver: 

_____________________________________________________________________ 

Perguntas/Esclarecimentos/Sugestões  

...........................................................................................................................................

...........................................................................................................................................

...........................................................................................................................................
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...........................................................................................................................................

...........................................................................................................................................

...........................................................................................................................................

...........................................................................................................................................

...........................................................................................................................................

...........................................................................................................................................

...........................................................................................................................................

...........................................................................................................................................

.......................................................................................................... 

 

NOME:.................................................................................................. 

 

ENTIDADE REPRESENTADA:.................................................................................... 

  

ENDEREÇO:........................................................................................... 

 

_______________________________________________ 

ASSINATURA  



 

Página 48 de 55 

 

ANEXO II – JUSTIFICATIVA DA CONCESSÃO 

 

ATO DE JUSTIFICATIVA 

 

PARCERIA PÚBLICO-PRIVADA (PPP) NA MODALIDADE DE CONCESSÃO 

ADMINISTRATIVA PARA A IMPLANTAÇÃO E A GESTÃO DA INFRAESTRUTURA DO 

CENTRO ADMINISTRATIVO MUNICIPAL.  

1. Finalidade do ato 

1.1. O presente ato tem por finalidade justificar, de forma motivada e 

tecnicamente orientada, a conveniência da outorga de concessão 

administrativa, na forma de Parceria Público-Privada, previamente à 

publicação do edital de licitação, caracterizando o objeto, a área e o prazo 

da concessão, nos termos do art. 5º da Lei Federal nº 8.987, de 13 de fevereiro 

de 1995, aplicado subsidiariamente ao regime da concessão administrativa. 

2. Objeto da concessão administrativa 

2.1. O objeto da concessão administrativa consiste na contratação, em regime 

de longo prazo, de parceiro privado para a implantação e a gestão da 

infraestrutura do Centro Administrativo Municipal, abrangendo a elaboração 

dos projetos, a execução das obras e intervenções necessárias à restauração, 

recuperação, requalificação, adaptação, modernização, conservação e 

manutenção predial do complexo da Estação Ferroviária Central de Bauru 

(Estação Central Noroeste), inclusive as intervenções de drenagem e 

macrodrenagem estritamente vinculadas à proteção, à estabilidade, à 

integridade, à funcionalidade, à conservação, à manutenção e à 

disponibilidade do ativo concedido, com a finalidade de assegurar sua 

adequada utilização pela Administração Pública. 

2.2. O escopo contratual não abrange atividade-fim do Município, nem importa 

transferência à concessionária de funções políticas, normativas, regulatórias, 

fiscalizatórias, sancionatórias, de exercício do poder de polícia, de atendimento 

ao cidadão, segurança patrimonial, vigilância, recepção, controle de acesso, 

limpeza e higienização, apoio operacional administrativo, serviços 

administrativos internos, suporte técnico aos usuários de tecnologia da 
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informação, gestão de utilidades como atividade autônoma, operação de 

estacionamentos ou quaisquer outras atividades não expressamente atribuídas 

à concessionária no contrato e em seus anexos, permanecendo tais atividades 

sob responsabilidade do Poder Concedente ou de terceiros por ele 

contratados. 

3. Área da concessão 

3.1. A área da concessão corresponde ao imóvel público destinado à 

implantação do Centro Administrativo Municipal, compreendendo o conjunto 

edificado da Estação Ferroviária Central de Bauru (Estação Central Noroeste), 

com a respectiva área operacional necessária às intervenções, à implantação, 

à conservação, à manutenção predial e à gestão técnica da infraestrutura, 

conforme delimitação constante do processo administrativo, da matrícula 

imobiliária e dos anexos do edital e do contrato. A área deverá ser 

compreendida não apenas como suporte físico do empreendimento, mas 

como ativo público de relevância histórica, cultural e urbana, vinculado à 

memória ferroviária de Bauru, à requalificação do Centro da cidade e à 

preservação do patrimônio público tombado. 

3.2. Para fins de caracterização objetiva da área, integrarão o processo e os 

instrumentos convocatórios, como anexos vinculantes, o Memorial Descritivo da 

Área da Concessão e os elementos gráficos correspondentes, contendo, no 

mínimo: 

a) identificação dominial e registrária, com referência à matrícula nº 

82.059 (2º ORI de Bauru SP) e cadeia de titularidade pública; 

b) descrição do perímetro do imóvel e das edificações integrantes do 

conjunto, com indicação de áreas internas e externas afetadas ao 

contrato; 

c) indicação de áreas técnicas e de apoio, acessos, circulações, áreas 

destinadas a estacionamento e paisagismo, quando integrantes do 

escopo; 

d) delimitação de eventuais áreas de intervenção no passeio público e 

no entorno imediato, quando estritamente necessárias, com amarração 

ao projeto aprovado e ao licenciamento; 
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e) identificação de áreas protegidas e condicionantes patrimoniais 

incidentes, inclusive limitações aplicáveis a fachadas, volumetria e 

elementos preservados. 

3.3. A delimitação operacional e jurídica da área e das intervenções deverá 

observar as condicionantes de proteção do patrimônio cultural em esfera 

municipal e estadual, bem como o regime urbanístico e de licenciamento 

municipal aplicável, com as aprovações e anuências pertinentes. A Estação 

Ferroviária Central de Bauru possui especial relevância histórica para a 

formação urbana, econômica e cultural do Município, razão pela qual a 

concessão administrativa deverá ser estruturada como instrumento de 

preservação ativa do bem tombado, mediante restauração, requalificação, 

adaptação funcional, conservação permanente e uso público institucional 

compatível com sua memória e ambiência. 

3.4 A afetação da área à concessão não impede a ocupação institucional e o 

uso administrativo do complexo pelo Poder Concedente, observada a 

disciplina contratual de disponibilização progressiva, posse direta instrumental, 

uso compartilhado das áreas, sistemas e acessos, bem como a repartição 

objetiva de responsabilidades entre as atividades expressamente atribuídas à 

concessionária e aquelas não delegadas, que permanecerão sob 

responsabilidade do Município ou de terceiros por ele contratados. 

4. Prazo da concessão 

4.1. O prazo da concessão administrativa será de 30 (trinta) anos, contados 

conforme disciplina do edital e do contrato, compreendendo a fase de 

implantação da infraestrutura do Centro Administrativo Municipal, com 

elaboração de projetos, execução de obras e intervenções correlatas, e a fase 

de gestão da infraestrutura implantada, nos termos da modelagem definitiva. 

5. Fundamentação normativa essencial e condicionantes locais 

5.1. A estruturação observará o marco legal federal aplicável às PPPs e 

concessões, em especial a Lei Federal nº 11.079, de 30 de dezembro de 2004, 

com aplicação subsidiária da Lei Federal nº 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, e 

compatibilização com as regras procedimentais e princípios pertinentes da Lei 

Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no que couber e não conflitar com o 

regime específico das PPPs. 
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5.2. Para a execução do objeto na área descrita, deverão ser observadas as 

normas municipais e condicionantes técnicas relevantes, incluindo, no que 

couber: (a) Plano Diretor Participativo do Município de Bauru (Lei Municipal nº 

5.631, de 22 de agosto de 2008); (b) regras municipais de uso e ocupação do 

solo (Lei Municipal nº 2.407, de 1982); (c) disciplina municipal de Estudo de 

Impacto de Vizinhança, quando exigível (Lei Municipal nº 6.626, de 18 de 

fevereiro de 2015, e Decreto Municipal nº 13.269, de 28 de dezembro de 2016); 

(d) licenciamento de obras e edificações (Lei Municipal nº 7.028, de 21 de 

dezembro de 2017, e Decreto Municipal nº 13.711, de 28 de março de 2018); (e) 

condicionantes urbanísticas específicas relacionadas à permeabilidade 

(Decreto Municipal nº 14.371, de 10 de setembro de 2019); e (f) diretrizes 

municipais relacionadas a calçadas e acessibilidade no passeio público (Lei 

Municipal nº 7.181, de 2019). 

5.3. A natureza do bem e as condicionantes de preservação patrimonial 

impõem que o desenho contratual adote faseamento e critérios de aceite 

compatíveis com a realidade do restauro e da adaptação de edificação 

existente, com disciplina de responsabilidades e riscos para aprovações, 

exigências técnicas e condicionantes dos órgãos competentes. 

5.4. A modelagem também deverá observar a relevância histórica e patrimonial 

da Estação Ferroviária Central de Bauru, as condicionantes decorrentes do 

tombamento municipal e estadual, as manifestações dos órgãos de tutela 

patrimonial e as diretrizes de preservação, restauro e intervenção compatível. 

As soluções de drenagem e macrodrenagem, quando previstas, deverão ser 

tratadas como intervenções estritamente vinculadas à proteção, estabilidade, 

integridade, funcionalidade, conservação, manutenção ou disponibilidade do 

ativo concedido, vedada sua caracterização como obra urbana autônoma ou 

serviço municipal geral de drenagem urbana desvinculado da concessão. 

6. Conveniência e interesse público que justificam a outorga 

6.1. A outorga é conveniente e oportuna por atender interesse público 

relevante, ao: (a) requalificar, restaurar e preservar bem público tombado de 

valor histórico, cultural, ferroviário e urbano; (b) contribuir para a revitalização 

da Região Central de Bauru, mediante atribuição de uso institucional 

permanente a ativo público de grande relevância simbólica; (c) viabilizar a 

centralização administrativa em instalações adequadas, com potencial de 
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melhoria da eficiência operacional, racionalização de custos e melhor gestão 

do patrimônio público; (d) assegurar conservação, manutenção predial e 

gestão técnica da infraestrutura ao longo do ciclo de vida do ativo, reduzindo 

riscos de degradação futura; (e) permitir tratamento integrado das intervenções 

de drenagem e macrodrenagem necessárias à proteção do ativo concedido; 

e (f) favorecer, de forma indireta e compatível com o interesse público, a 

dinamização econômica, cultural, turística e urbana do entorno. 

6.2. A modelagem por PPP deve ser avaliada a partir do custo global do ciclo 

de vida do ativo, e não apenas pelo valor nominal da contraprestação pública. 

Para tanto, a Administração deverá considerar, sempre que disponíveis, os 

custos atuais de ocupação, locação, manutenção, conservação e 

adequação das unidades administrativas existentes, os custos decorrentes da 

dispersão administrativa, os investimentos necessários à recuperação do 

complexo ferroviário, os riscos de degradação do patrimônio histórico, os 

ganhos esperados com a centralização administrativa e a previsibilidade fiscal 

decorrente de contrato de longo prazo com indicadores de desempenho, 

disponibilidade, glosas, comissionamento, aceite, reversão e manutenção 

predial continuada. 

6.3. A implantação do Centro Administrativo Municipal no complexo da Estação 

Ferroviária Central de Bauru também possui potencial de induzir a 

requalificação urbana do Centro da cidade, ampliar a circulação qualificada 

de pessoas, fortalecer atividades de comércio, serviços, cultura, turismo, 

gastronomia e economia criativa, bem como estimular usos institucionais, 

culturais e acessórios compatíveis com a preservação patrimonial. Eventuais 

atividades noturnas, turísticas, culturais ou econômicas no complexo ou em seu 

entorno deverão observar a finalidade pública do bem, as condicionantes dos 

órgãos competentes, a segurança institucional, o interesse público e os limites 

do contrato, não constituindo obrigação autônoma de exploração comercial 

ampla pela concessionária. 

7. Estrutura de remuneração e medição 

7.1. A remuneração da concessionária será estruturada mediante 

contraprestação pública pecuniária, operacionalizada por meio da 

contraprestação mensal efetiva, vinculada à efetiva disponibilização do ativo 

concedido, ao cumprimento dos marcos de comissionamento e aceite e à 
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aferição dos indicadores objetivos de desempenho e disponibilidade. Eventuais 

desembolsos públicos destinados a custear investimentos na fase de 

implantação, caso adotados pela modelagem final, deverão ser estruturados 

como aporte de recursos vinculado a bens reversíveis, com disciplina específica 

nos instrumentos convocatórios e contratuais. 

7.2. A eventual exploração de receitas acessórias, complementares ou 

alternativas deverá observar o contrato, o edital e seus anexos, dependerá de 

autorização prévia do Poder Concedente e deverá ser compatível com a 

finalidade institucional do Centro Administrativo Municipal, com a preservação 

do patrimônio histórico, com o uso administrativo compartilhado, com a 

segurança, com as normas urbanísticas e com as condicionantes dos órgãos 

competentes. Tais receitas poderão contribuir para a modicidade da 

contraprestação, para o compartilhamento econômico em favor do Município 

e para a ativação urbana compatível do complexo, sem transferência à 

concessionária de atividades excluídas do objeto da concessão. 

8. Conclusão 

8.1. Diante do exposto, fica justificada a conveniência da outorga de 

concessão administrativa, na forma de Parceria Público-Privada, para 

implantação e gestão da infraestrutura do Centro Administrativo Municipal no 

complexo da Estação Ferroviária Central de Bauru, pelo prazo de 30 (trinta) 

anos, considerando: (a) a necessidade de requalificação e preservação de 

bem público tombado de elevada relevância histórica, cultural, ferroviária e 

urbana; (b) a conveniência de centralização administrativa e melhoria da 

eficiência da Administração Municipal; (c) a adoção de modelo contratual de 

longo prazo com obrigações de desempenho, disponibilidade, conservação e 

manutenção predial; (d) a possibilidade de tratamento integrado das 

intervenções de drenagem e macrodrenagem estritamente vinculadas à 

proteção do ativo concedido; (e) a necessidade de avaliação comparativa 

entre o custo do modelo atual e a solução por PPP; (f) o potencial de 

revitalização do Centro da cidade e de fomento a atividades culturais, turísticas, 

noturnas e econômicas compatíveis; e (g) a necessidade de submissão do 

projeto à consulta pública, audiência pública e demais trâmites legais e 

administrativos até a publicação do edital e a contratação. 
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Bauru-SP, [•] de [•] de [•]. 

 

_______________________________ 

Prefeita do Município de Bauru 


